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LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS. 

Interpretação textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a es-
truturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é 
tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto ori-
ginal e analisada separadamente, poderá ter um significado 
diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as 
argumentações (ou explicações), que levam ao esclareci-
mento das questões apresentadas na prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:

• Identificar os elementos fundamentais de uma argu-
mentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais defi-
nem o tempo).

• Comparar as relações de semelhança ou de diferenças 
entre as situações do texto.

• Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.   

• Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 

• Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 
(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:

Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.

Através do texto, infere-se que...

É possível deduzir que...

O autor permite concluir que...

Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...

O narrador afirma...

Erros de interpretação

• Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no tex-
to, quer por conhecimento prévio do tema quer pela 
imaginação.

• Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um 
conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

• Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

Observação: 

Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a ótica 
do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de con-
curso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor 
diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que re-
laciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um pronome 
oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se vai dizer 
e o que já foi dito.

São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 
está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo 
átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pro-
nomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a 
necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na inter-
pretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. 
Assim sendo, deve-se levar em consideração que existe um 
pronome relativo adequado a cada circunstância, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.
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qual (neutro) idem ao anterior.

quem (pessoa)

cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 
objeto possuído. 

como (modo)

onde (lugar)

quando (tempo)

quanto (montante) 

Exemplo:

Falou tudo QUANTO queria (correto)

Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 
aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

• Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação 
você absorver com a leitura, mais chances terá de resol-
ver as questões. 

• Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura.

• Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas fo-
rem necessárias.

• Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma con-
clusão).

• Volte ao texto quantas vezes precisar.

• Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do 
autor. 

• Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 
compreensão.

• Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 
cada questão.

• O autor defende ideias e você deve percebê-las.

• Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 
geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique mui-
to bem essas relações. 

• Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a 
ideia mais importante. 

• Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “in-
correto”, evitando, assim, uma confusão na hora da 
resposta – o que vale não somente para Interpretação 
de Texto, mas para todas as demais questões! 

• Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

• Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pro-
nomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., cha-
mados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

Sites

http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-
gues/como-interpretar-textos

http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-
rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas

http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-
-voce-interpretar-melhor-um.html        

http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-
tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIO COMENTADO

1) (Secretaria de Estado da Administração Pública do Dis-
trito Federal/DF – Técnico em Eletrônica – Médio - IA-
DES/2014)

Gratuidades

Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais 
de 65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os 
menores, é exigida a certidão de nascimento e, para os ido-
sos, a carteira de identidade. Basta apresentar um documen-
to de identificação aos funcionários posicionados no blo-
queio de acesso.  

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações.  

 Conforme a mensagem do primeiro período do texto, 
assinale a alternativa correta.  

a)  Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adul-
tos com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

b) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos 
com mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

c)  Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade 
e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao 
Metrô-DF. 

d)  Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco 
anos de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre 
ao Metrô-DF. 

e)  Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cin-
co anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso li-
vre ao Metrô-DF.
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EMPRESÁRIO: CARACTERIZAÇÃO, 
INSCRIÇÃO, CAPACIDADE.

O Direito Comercial junto ao Direito Civil forma o que se 
denomina Direito Privado, assim dividido sistemático e uni-
camente para fins didáticos (uma vez que o Direito, verda-
deiramente uno, se inter-relaciona em todos os seus ramos). 

Embora o comércio já existisse desde priscas eras, o Direi-
to Comercial surge como sistema na Idade Média, por meio 
do desenvolvimento das “corporações de ofício”, formadas 
pela burguesia que vivia do comércio junto aos feudos, e que 
estipulava regras jurídicas mais dinâmicas e próprias de suas 
atividades, diferente das regras do Direito Romano e Canô-
nico. 

Evolução Histórica

São três as fases da evolução do Direito Comercial:

1. período subjetivista: Corporações de ofício - jurisdição 
própria e regras baseadas nos usos e nos costumes. O 
Direito comercial é o direito aplicável aos integrantes 
de uma específica corporação de ofício. Possuía o ca-
ráter classista e corporativo. 

2. período objetivista: iniciado com o liberalismo econô-
mico preconizado pela burguesia, consolida-se com o 
Código Comercial francês, que influencia a criação do 
Código Comercial brasileiro; 

Sistema francês (atos de comércio) – Houve “a objeti-
vação do direito comercial, isto é, a sua transformação em 
disciplina jurídica aplicável a determinados atos e não a 
determinadas pessoas, relacionando-se não apenas com o 
princípio da igualdade dos cidadãos, mas também com o for-
talecimento do estado nacional ante os organismos corpo-
rativos” (Curso de Direito Comercial, Fábio Ulhôa, pág. 14). 
“Qualquer cidadão pode exercer a atividade mercantil e não 
apenas aos aceitos em determinada associação profissional 
(a corporação de ofício dos comerciantes)” (Idem, pág. 14). 
As corporações de ofício foram extintas durante este perío-
do. (implicou na abolição do corporativismo, porque deixou 
de ficar restrito a determinado grupo). O sistema francês é 
baseado nos atos de comércio – grupo de atos, sem que en-
tre eles se possa encontrar qualquer elemento interno de li-
gação, o que acarretaria indefinições no tocante a natureza 
mercantil de algumas delas.Implicou um fracionamento nas 
atividades civis e comerciais pela natureza do objeto.

Analisando o conjunto de atos, o comercialista Rocco 
identificou a intermediação ou interpolação como elemento 
comum. Entre o produtor e o consumidor, haveria a interpo-
sição do comerciante que buscaria o lucro. Estariam excluí-
das as atividade imobiliárias (bens imóveis ou de raiz) diante 

do caráter sacro da propriedade.OBS: Essa visão não é com-
partilhada por Fábio Ulhôa, conforme demonstra a seguinte 
passagem: “A teoria dos atos de comércio resume-se ,rigoro-
samente falando, a uma relação de atividades econômicas, 
sem que entre elas se possa encontrar qualquer elemento 
interno de ligação, o acarreta indefinições no tocante à natu-
reza mercantil de algumas delas” 

Embora o Código Comercial brasileiro de 1850 se baseas-
se no sistema francês, não adotou expressamente a nomen-
clatura atos de comércio, utilizando-se do vocábulo “mer-
cancia” (Art. 4º do Código Comercial). Em complemento 
a este diploma, foi editado o Regulamento 737(art. 19) que 
enumerou atividades que considerariam mercancia: Compra 
e venda ou troca de bens móveis ou semoventes, no ataca-
do ou varejo, para revenda ou aluguel; operações de câmbio, 
banco, corretagem, expedição, consignação e transporte de 
mercadorias; espetáculos públicos; indústrias, seguro, freta-
mento e quaisquer contratos relacionados a comércio marí-
timo, além de armação e expedição de navios.

A Teoria dos atos de Comércio não consegui acompanhar 
a dinâmica econômica, porque surgiram uma série de ati-
vidades que não se enquadrariam no seu conceito como a 
prestação de serviços em massa e as atividades agrícolas. 

3. período correspondente ao Direito Empresarial: Em 
evolução e abraçado pelo novo Código Civil, leva em 
conta a organização e efetivo desenvolvimento de ati-
vidade econômica organizada. 

Sistema italiano (teoria da empresa) - O foco passa do 
ato para a atividade. “Vista como a consagração da tese da 
unificação do direito privado, essa teoria, contudo, bem 
examinada, apenas desloca a fronteira entre os regimes ci-
vil e comercial. No sistema francês, excluem-se atividades 
de grande importância econômica – como a prestação de 
serviços, agricultura, pecuária, negociação imobiliária – do 
âmbito de incidência do direito mercantil, ao passo, que, no 
italiano, cria-se um regime geral para o exercício da atividade 
economia, excluindo-se determinadas atividades de menor 
expressão, tais as dos profissionais liberais ou dos pequenos 
comerciantes” (Idem, pág. 17 – com alterações). A consagra-
ção legislativa da “Teoria da Empresa” ocorreu com a pro-
mulgação do Códice Civile em 1942.

“Conceitua-se empresa como sendo atividade, cuja mar-
ca essencial é a obtenção de lucros com o oferecimento ao 
mercado de bens ou serviços, gerados estes mediante a or-
ganização dos fatores de produção (força de trabalho, maté-
ria-prima, capital e tecnologia)” O empresário é identifica-
do levando-se em conta a atividade por ele desempenhada. 
Portanto, o foco do direito comercial atual é a empresa, en-
tendida esta como uma atividade profissional, econômica e 
organizada, voltada à obtenção de lucros. Para tanto, o em-
presário ou a sociedade que a desenvolvem assumem riscos 
e colocam à disposição do consumidor produtos ou serviços. 
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“A ‘Teoria da Empresa’, que inspirou a reforma legislativa 
comercial de diversos países, teve sua efetiva inserção no or-
denamento nacional somente com o advento do Código Civil 
de 2002. A Primeira Parte do Código Comercial de 1850 foi ex-
pressamente derrogado pelo Código Civil (art. 2045), que em 
seu Livro II tratou do “direito de empresa” (arts. 966 a 1195). 
Atualmente, somente a parte referente ao comércio maríti-
mo (arts. 457 a 796) continua vigente no Código Comercial.

O Novo Código Civil, então, revogando parcialmente o 
Código Comercial, consagrou o regime jurídico do empresá-
rio e da sociedade empresária. Além disso, cuidou também 
de contratos comerciaise títulos de crédito (CC/02, Arts. 887 
a 926)

Antes mesmo da sua efetiva incorporação ao sistema 
pátrio, o direito brasileiro já vinha se aproximando gradual-
mente da teoria da empresa através da edição de alguns di-
plomas legislativos:

- CDC – definiu fornecedor independente do gênero de 
atividade econômica desenvolvida;

- Lei 8.245/91 (Lei de Locações) – dispôs sobre a renova-
ção compulsória independentemente da qualidade de em-
presário ao estendê-lo às sociedade civis com fim lucrativo 
(§ 4º do art. 51), eliminando o privilégio que a Lei de Luvas 
havia estabelecido em favor apenas dos exercentes de ativi-
dade comercial

- Lei 8.934/94 (Registro Público de Empresas Mercantis 
e atividade Afins) – Art. 2º Os atos das firmas mercantis in-
dividuais e das sociedades mercantis serão arquivados no 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, 
independentemente de seu objeto, salvo as exceções previs-
tas em lei.

Autonomia

O fato de grande parte da disciplina do direito comercial 
encontrar-se inserida no Código Civil não significa que hou-
ve confusão ou unificação do direito comercial ao civil. Tais 
ramos do direito são autônomos e independentes, com re-
gras, princípios e estrutura próprios. O Direito comercial é 
dotado de autonomia 

- legislativa – CF/88, Art. 22. Compete privativamente à 
União legislar sobre: (...) I - direito civil, comercial, penal, 
processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espa-
cial e do trabalho;

- científica ou profissional –o direito comercial detém 
algumas características que lhe são peculiares, possuindo 
princípios próprios, o que lhe confere um campo de atuação 
profissional específico;

- didática – constitui uma disciplina curricular autônoma 
e essencial nas Faculdades de Direito

Enunciado 75 do CJF – Art. 2.045: a disciplina de matéria 
mercantil no novo Código Civil não afeta a autonomia do Di-
reito Comercial. 

Características do Direito Comercial 

Enquanto ramos com natureza e estrutura de direito pri-
vado, o direito comercial detém algumas características que 
são peculiares, destacando-se, dentre elas, 

- “cosmopolitismo” – porque criado e renovado constan-
temente pela dinâmica econômica mundial. Por essa razão, 
a legislação comercial esta repleta de leis e convenções inter-
nacionais. Por exemplo, em relação à propriedade industrial, 
o Brasil é unionista, signatário da Convenção de Paris para 
a Proteção da Propriedade Industrial, em vigor desde 1883, 
Leis Uniforme de Genebra sobre letra de câmbio, nota pro-
missória e cheque (Decretos n.º 57.595/66 e 57.663/66) 

- “menos formal” ou informalismo – é mais simples sem 
ser, contudo, simplista. Decorre da própria natureza do co-
mércio atual realizado através de operações em massa (con-
tratos de adesão), transações eletrônicas e globalizadas que 
não admitem o sistema seja lapidado com formalismo e exi-
gência excessivas.

- mais “elástico” – exige maior dinâmica ante as inovações 
que diuturnamente se operam no comércio, seu objeto 

- fragmentarismo – não é composto por um sistema fe-
chado de normas [a semelhança do Código Civil de 1916 que 
possuía as características de centralidade, completude e ex-
clusividade], mas sim por com um complexo de leis. A maté-
ria não está reunida num único Código.

- onerosidade – Busca do lucro. Os atos se presumem 
onerosos (ex. mandato comercial é presumivelmente onero-
so e não gratuito, como no mandato civil). Essa característica 
não impede, contudo, que as empresas pratiquem atos gra-
tuitos no contexto da responsabilidade social. 

Lei 6.404/76, Art. 154. O administrador deve exercer as 
atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os 
fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do 
bem público e da função social da empresa. 

§ 4º O conselho de administração ou a diretoria podem 
autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em be-
nefício dos empregados ou da comunidade de que 
participe a empresa, tendo em vista suas responsa-
bilidades sociais. Por Mayara Erick
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A LEI: VIGÊNCIA NO TEMPO E NO ESPAÇO.

DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942.

Lei De Introdução Às Normas Do Direito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1o Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país quarenta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada.

§ 1o Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, se inicia três meses de-
pois de oficialmente publicada.       

§ 2o (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009).

§ 3o Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova pu-
blicação de seu texto, destinada a correção, o prazo 
deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a 
correr da nova publicação.

§ 4o As correções a texto de lei já em vigor consideram-
-se lei nova. 

Art. 2o Não se destinando à vigência temporária, a lei terá 
vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 1o A lei posterior revoga a anterior quando expressa-
mente o declare, quando seja com ela incompatível 
ou quando regule inteiramente a matéria de que tra-
tava a lei anterior. 

§ 2o A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es-
peciais a par das já existentes, não revoga nem mo-
difica a lei anterior.

§ 3o Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

Art. 3o Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que 
não a conhece.

Art. 4o Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de 
acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito.

Art. 5o Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeita-
dos o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. 

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado se-
gundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou. 

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o 
seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como 
aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-
-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a ar-
bítrio de outrem. 

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão 
judicial de que já não caiba recurso. 

Art. 7o A lei do país em que domiciliada a pessoa deter-
mina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o 
nome, a capacidade e os direitos de família.

§ 1o Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada 
a lei brasileira quanto aos impedimentos dirimentes 
e às formalidades da celebração.

§ 2o O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se 
perante autoridades diplomáticas ou consulares do 
país de ambos os nubentes. 

§ 3o Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os ca-
sos de invalidade do matrimônio a lei do primeiro 
domicílio conjugal.

§ 4o O regime de bens, legal ou convencional, obedece à 
lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, 
se este for diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, 
pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, 
requerer ao juiz, no ato de entrega do decreto de 
naturalização, se apostile ao mesmo a adoção do re-
gime de comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao compe-
tente registro. 

§ 6º  O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou am-
bos os cônjuges forem brasileiros, só será reconhe-
cido no Brasil depois de 1 (um) ano da data da sen-
tença, salvo se houver sido antecedida de separação 
judicial por igual prazo, caso em que a homologação 
produzirá efeito imediato, obedecidas as condições 
estabelecidas para a eficácia das sentenças estran-
geiras no país. O Superior Tribunal de Justiça, na for-
ma de seu regimento interno, poderá reexaminar, a 
requerimento do interessado, decisões já proferidas 
em pedidos de homologação de sentenças estran-
geiras de divórcio de brasileiros, a fim de que pas-
sem a produzir todos os efeitos legais. 

§ 7o Salvo o caso de abandono, o domicílio do chefe da 
família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não 
emancipados, e o do tutor ou curador aos incapazes 
sob sua guarda.

§ 8o Quando a pessoa não tiver domicílio, considerar-
-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou na-
quele em que se encontre.

Art. 8o Para qualificar os bens e regular as relações a 
eles concernentes, aplicar-se-á a lei do país em que esti-
verem situados.
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§ 1o Aplicar-se-á a lei do país em que for domiciliado o 
proprietário, quanto aos bens moveis que ele trouxer 
ou se destinarem a transporte para outros lugares.

§ 2o O penhor regula-se pela lei do domicílio que tiver a 
pessoa, em cuja posse se encontre a coisa apenhada.

Art. 9o Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a 
lei do país em que se constituírem.

§ 1o Destinando-se a obrigação a ser executada no Bra-
sil e dependendo de forma essencial, será esta ob-
servada, admitidas as peculiaridades da lei estran-
geira quanto aos requisitos extrínsecos do ato.

§ 2o A obrigação resultante do contrato reputa-se cons-
tituída no lugar em que residir o proponente. 

Art.  10.  A sucessão por morte ou por ausência obedece à 
lei do país em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, 
qualquer que seja a natureza e a situação dos bens.

§ 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no 
País, será regulada pela lei brasileira em benefício 
do cônjuge ou dos filhos brasileiros, ou de quem os 
represente, sempre que não lhes seja mais favorável 
a lei pessoal do de cujus. 

§ 2o A lei do domicílio do herdeiro ou legatário regula a 
capacidade para suceder.

Art. 11.  As organizações destinadas a fins de interesse co-
letivo, como as sociedades e as fundações, obedecem à lei do 
Estado em que se constituírem. 

§ 1o Não poderão, entretanto ter no Brasil filiais, agên-
cias ou estabelecimentos antes de serem os atos 
constitutivos aprovados pelo Governo brasileiro, fi-
cando sujeitas à lei brasileira.

§ 2o Os Governos estrangeiros, bem como as organiza-
ções de qualquer natureza, que eles tenham consti-
tuído, dirijam ou hajam investido de funções públi-
cas, não poderão adquirir no Brasil bens imóveis ou 
suscetíveis de desapropriação.

§ 3o Os Governos estrangeiros podem adquirir a pro-
priedade dos prédios necessários à sede dos repre-
sentantes diplomáticos ou dos agentes consulares. 

Art. 12.  É competente a autoridade judiciária brasileira, 
quando for o réu domiciliado no Brasil ou aqui tiver de ser 
cumprida a obrigação.

§ 1o Só à autoridade judiciária brasileira compete co-
nhecer das ações relativas a imóveis situados no 
Brasil. 

§ 2o A autoridade judiciária brasileira cumprirá, con-
cedido o exequatur e segundo a forma estabelecida 
pele lei brasileira, as diligências deprecadas por au-
toridade estrangeira competente, observando a lei 
desta, quanto ao objeto das diligências.

Art.  13.  A prova dos fatos ocorridos em país estrangeiro 
rege-se pela lei que nele vigorar, quanto ao ônus e aos meios 
de produzir-se, não admitindo os tribunais brasileiros provas 
que a lei brasileira desconheça.

Art. 14.  Não conhecendo a lei estrangeira, poderá o juiz 
exigir de quem a invoca prova do texto e da vigência.

Art. 15.  Será executada no Brasil a sentença proferida no 
estrangeiro, que reúna os seguintes requisitos:

a) haver sido proferida por juiz competente;

b) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente ve-
rificado à revelia; 

c) ter passado em julgado e estar revestida das formali-
dades necessárias para a execução no lugar em que foi 
proferida;

d) estar traduzida por intérprete autorizado; 

e) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal. 

Parágrafo único.   (Revogado pela Lei nº 12.036, de 2009).

Art. 16.  Quando, nos termos dos artigos precedentes, se 
houver de aplicar a lei estrangeira, ter-se-á em vista a dispo-
sição desta, sem considerar-se qualquer remissão por ela fei-
ta a outra lei.

Art. 17.  As leis, atos e sentenças de outro país, bem como 
quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia no Bra-
sil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem públi-
ca e os bons costumes.

Art. 18. Tratando-se de brasileiros, são competentes as 
autoridades consulares brasileiras para lhes celebrar o casa-
mento e os mais atos de Registro Civil e de tabelionato, inclu-
sive o registro de nascimento e de óbito dos filhos de brasilei-
ro ou brasileira nascido no país da sede do Consulado.

§ 1º As autoridades consulares brasileiras também po-
derão celebrar a separação consensual e o divórcio 
consensual de brasileiros, não havendo filhos me-
nores ou incapazes do casal e observados os requi-
sitos legais quanto aos prazos, devendo constar da 
respectiva escritura pública as disposições relativas 
à descrição e à partilha dos bens comuns e à pensão 
alimentícia e, ainda, ao acordo quanto à retomada 
pelo cônjuge de seu nome de solteiro ou à manuten-
ção do nome adotado quando se deu o casamento. 

§ 2o É indispensável a assistência de advogado, devi-
damente constituído, que se dará mediante a subs-
crição de petição, juntamente com ambas as partes, 
ou com apenas uma delas, caso a outra constitua 
advogado próprio, não se fazendo necessário que a 
assinatura do advogado conste da escritura pública.         

Art. 19. Reputam-se válidos todos os atos indicados no 
artigo anterior e celebrados pelos cônsules brasileiros na 
vigência do Decreto-lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, 
desde que satisfaçam todos os requisitos legais. 
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Lei penal no tempo 

A Lei Penal encontra sua eficácia entre a entrada em vigor 
e a cessação de sua vigência, não alcançando os fatos ocorri-
dos antes ou depois dos limites, ou seja, não retroage e nem 
tem ultra-atividade. Este é o princípio tempus regit actum. 

a) O princípio da irretroatividade tem sua vigência so-
mente na lei mais severa, sendo que em caso de lei 
mais benéfica é possível a retroatividade. 

b) É possível a aplicação de uma lei não obstante cessa-
da a sua vigência, desde que mais benéfica em face de 
outra, posterior. Essa qualidade da lei, pela qual tem 
eficácia mesmo depois de cessada a sua vigência, re-
cebe o nome de ultra-atividade (JESUS, 2014, p. 25). 

c) Quanto a Lei mais benéfica, tem-se que esta prevalece 
sobre a mais severa, prolongando-se além do instante 
de sua revogação ou retroagindo ao tempo em que não 
tinha vigência. É ultra-ativa e retroativa. Ou seja, ela 
prevalece tanto em caso da antiga lei, quanto em caso 
de nova lei, sempre em favor do acusado. 

d) Em caso de Lei mais severa, jamais haverá a retroati-
vidade (princípio da irretroatividade), nem a eficácia 
além do momento de sua revogação (ultra-atividade). 

A Lei posterior é aquela promulgada em último lugar. De-
termina-se a anterioridade e a posterioridade pela data da 
publicação e não pela data da entrada em vigor (JESUS, 2014, 
p. 27). 

Exemplo de Princípio da irretroatividade da lei penal: Re-
visando, a norma penal não deve retroagir, ou seja, um fato 
praticado hoje não será alcançado por uma norma incrimi-
nadora criada daqui 2 anos, por exemplo. A exceção se mos-
tra quando a nova norma não for incriminadora, mas sim 
desincriminadora, ou seja, aceita-se a retroatividade da lei 
penal nos casos em que ela favoreça o acusado. 

Exemplo 1: Fato (não criminoso) praticado em 2018 – Lei 
criada em 2019 passa a incriminar o fato praticado em 2018 
– não se aplica essa nova lei (2019) no caso (2018), com base 
no princípio da irretroatividade. 

Exemplo 2: Fato (criminoso por lei) praticado em 2018 - 
em 2019 esse fato deixa de ser crime por conta de uma nova 
lei – como exceção a irretroatividade, deve-se retroagir, já 
que a nova lei é mais benéfica ao acusado. 

A retroatividade da lei penal é possível quando 
a nova lei for mais favorável ao acusado.

#FicaDica

Lei penal no espaço

A Lei Penal tem vigência em todo território nacional, com 
base no princípio da territorialidade, nacionalidade, defesa, 
justiça penal universal e representação. 

a) Territorialidade: Consiste no entendimento o qual a lei 
penal só tem aplicação no território do Estado que a de-
terminou. (Como nos casos de delegação por Lei Com-
plementar) (JESUS, 2014, p. 38). Em caso de Lei penal 
brasileira, tem-se a aplicação em todo território nacional, 
independente da nacionalidade do agente, vítima ou do 
bem jurídico lesado. (BITENCOURT, 2010, p. 198). 

b) Nacionalidade ou personalidade: Aplica-se a lei penal da 
nacionalidade do criminoso, não importando onde o fato 
ilícito foi praticado. O Estado tem o direito de exigir que o 
seu nacional no país estrangeiro tenha determinado com-
portamento. 

Esse princípio apresenta duas formas: 1) perso-
nalidade ativa: Casos em que considera apenas 
a nacionalidade do autor do delito, indepen-
dente da nacionalidade do sujeito passivo do 
delito; 2) personalidade passiva: nesta hipótese 
importa somente se a vítima do delito é nacio-
nal, ou seja, o bem jurídico deve ser do próprio 
Estado, vítima ou do co-cidadão.

#FicaDica

c) Defesa, real ou proteção: Leva em consideração a na-
cionalidade do bem jurídico lesado pelo crime, inde-
pendente do local de sua prática ou da nacionalidade 
do criminoso (JESUS, 2014, p. 38). 

d) Justiça Penal Universal, universalidade ou cosmopoli-
ta: Qualquer Estado pode punir qualquer crime, seja 
qual for à nacionalidade do criminoso ou da vítima, 
não importando o local de sua prática. Para a imposi-
ção da pena, basta o criminoso estar dentro do territó-
rio nacional (JESUS, 2014, p. 38).

e) Representação ou bandeira: Ocorre quando a Lei Pe-
nal de determinado país também é aplicável aos deli-
tos cometidos em aeronaves e embarcações privadas, 
quando realizados no estrangeiro e alí não venham a 
ser julgados (JESUS, 2014, p. 38). 
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O Brasil adota o princípio da Territorialidade como regra 
(artigo 5º do Código Penal), possibilitando como exceção os 
princípios da defesa/proteção (art. 7º, I e § 3º); da nacionali-
dade ativa (art. 7º, II, b); da Justiça Universal (art. 7º, II, a); e 
da representação (artigo 7º, II, c). 

Entende-se por território nacional a soma do espaço 
físico (ou geográfico) com o espaço jurídico (espaço fí-
sico por ficção, por equiparação, por extensão ou território 
flutuante).

Por território físico entende-se o espaço terrestre, ma-
rítimo ou aéreo, sujeito à soberania do Estado (solo, rios, la-
gos, mares interiores, baías, faixa do mar exterior ao longo da 
costa – 12 milhas marítimas de largura, medidas a partir da 
linha de baixa-mar do litoral continente e insular – e espaço 
aéreo correspondente).

Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do 
território nacional as embarcações e aeronaves brasilei-
ras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro 
onde quer que se encontrem, bem como as embarcações e 
as aeronaves brasileiras (matriculadas no Brasil), mercantes 
ou de propriedade privada, que se achem, respectivamente, 
em alto-mar ou no espaço aéreo correspondente (art. 5°, § 
1°, CP).

É também aplicável a lei brasileira aos crimes cometidos 
a bordo de aeronaves ou embarcações estrangeiras de pro-
priedade privada, achando-se aquelas em pouso no territó-
rio nacional ou em vôo no espaço aéreo correspondente, e 
estas em porto ou mar territorial do Brasil (art. 5º, § 2°, CP) 
(CUNHA, 2018). 

Tempo e Lugar do crime

Tempo do crime: O Código Penal adota a teoria da ativi-
dade, considerando praticado o crime no momento da ação 
ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. 

Como título de complementação, relembra-se que há ou-
tras teorias, além da teoria da atividade. São elas: i) a Teoria 
do Resultado, que considera momento do crime quando a 
produção do resultado; ii) Teoria Mista, que considera o tem-
po do delito o momento da ação ou do resultado, sendo indi-
ferente sua definição. 

Lugar do crime: Serve para definir a competência, a terri-
torialidade. Divide-se em 8 Teorias. 

a) Teoria da ação ou da atividade: Lugar do delito é aquele 
em que se realizou a conduta típica.

b) Teoria do resultado ou do evento: Lugar do delito é 
onde ocorreu o evento ou o resultado, onde o crime 
se consumou, pouco importando a ação ou intenção 
do agente. 

c) Teoria da intenção: Lugar do crime é onde deveria 
ocorrer o resultado. 

d) Teoria do efeito intermédio ou do efeito mais próximo: Lu-
gar do delito é aquele em que a energia movimentada pela 
atuação do agente alcança a vítima ou o bem jurídico. 

e) Teoria da ação à distância ou da longa mão: Lugar do 
crime é aquele em que se verificou o ato executivo. 

f ) Teoria limitada da ubiquidade: Lugar do delito tanto 
pode ser o da ação, como o do resultado. 

g) Teoria pura da ubiquidade, mista ou unitária: lugar do 
crime pode ser o lugar da ação, do resultado ou ainda o 
lugar do bem jurídico afetado, atingido. Essa é a teoria 
adotada pelo Direito brasileiro, conforme artigo 6º do 
Código Penal. 

Territorialidade e Extraterritorialidade

Relembrando, a territorialidade consiste no entendimen-
to o qual a lei penal só tem aplicação no território do Esta-
do que a determinou. (Como nos casos de delegação por Lei 
Complementar) (JESUS, 2014, p. 38). Em caso de Lei penal 
brasileira, tem-se a aplicação em todo território nacional, in-
dependente da nacionalidade do agente, vítima ou do bem 
jurídico lesado. (BITENCOURT, 2010, p. 198). 

No que se refere às hipóteses de extraterritorialidade, 
tem-se que essas estão previstas no artigo 7º do Código Pe-
nal, constituindo exceções as hipóteses do artigo 5º, ou seja, 
a territorialidade. 

A extraterritorialidade incondicionada se encontra no ar-
tigo 7º, inciso I, que prevê casos em que a Lei Brasileira será 
aplicada ao delito cometido no estrangeiro, sem a necessida-
de das condições do artigo 7º, § 2º do Código Penal. 

São os casos de extraterritorialidade incondicionada: os 
crimes: a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da Re-
pública; (princípio da defesa ou real, pois se preocupa com a 
nacionalidade do bem jurídica) b) contra o patrimônio ou a 
fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Terri-
tório, de Município, de empresa pública, sociedade de eco-
nomia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder 
Público; (princípio da defesa ou real, pois se preocupa com 
a nacionalidade do bem jurídica) c) contra a administração 
pública, por quem está a seu serviço; (princípio da defesa ou 
real, pois se preocupa com a nacionalidade do bem jurídi-
ca); d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou do-
miciliado no Brasil; (são três correntes acerca do princípio 
aplicável a esta hipótese: princípio da justiça penal universal 
(porquanto o Brasil se obrigou, por meio de Tratado, a coi-
bir o genocídio, não importando o local onde foi praticado); 
princípio da defesa ou real (pois é genocídio é julgado pelo 
Brasil apenas quando envolver brasileiros); ou princípio da 
nacionalidade ativa (este está errada, pois não se exige ape-
nas que o agente seja nacional; pode ser também o ser levado 
em consideração o domicílio no Brasil). A corrente que pre-
valece é a primeira, ante a natureza supralegal dos tratados 
internacionais sobre direitos humanos. (MORAES). 
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GERÊNCIA DE PROJETOS: CONCEITOS. 
PROCESSOS DO PMBOK.

Projetos 

Normalmente, o desenvolvimento de software é feito 
dentro de um projeto. Todo projeto tem uma data de início, 
uma data de fim, uma equipe (da qual faz parte um respon-
sável, que chamaremos de gerente do projeto) e outros re-
cursos. Um projeto representa a execução de um processo.  

Quando um processo é bem definido, ele definirá sub-
divisões que permitam avaliar o progresso de um projeto, e 
corrigir seus rumos quando acontecerem problemas. Estas 
subdivisões são chamadas de fases, atividades ou iterações; 
posteriormente, usaremos estas palavras com significados 
técnicos específicos.  

As subdivisões devem ser terminadas por marcos, isto é, 
pontos que representam estados significativos do projeto. 
Geralmente os marcos são associados a resultados concre-
tos: documentos, modelos ou porções do produto, que po-
dem fazer parte do conjunto prometido aos clientes, ou ter 
apenas utilização interna ao projeto. O próprio produto é um 
resultado associado ao marco de conclusão do projeto.

Gerência de projetos 

A principal fonte das informações utilizadas foi o Con-
junto de Conhecimentos do Gerenciamento de Projetos 
(PMBOK) – A Guide to the Project Management Body of 
Knowledge – formulado pelo Project Management Institute 
(PMI), que reúne as boas práticas na gerência de projetos. 

A gerência de projetos é um termo que aborda a gestão de 
qualquer tipo de projeto, desde socioeconômicos e adminis-
trativos até arquitetônicos, incluindo os projetos de software. 
Para melhor entender o gerenciamento do desenvolvimento 
de sistemas é importante saber alguns conceitos do geren-
ciamento de projetos em geral e as áreas de conhecimentos 
envolvidas na gestão de projetos. 

Introdução à gerência de projetos 

Segundo o PMI, “um projeto é um esforço temporário 
empreendido para criar um produto, serviço ou resultado 
exclusivo” (PMI, 2004, p. 5), ou seja, é um conjunto de ati-
vidades realizadas por determinado tempo com o intuito de 
entregar um produto (final ou componente), uma capacida-
de de realizar um serviço ou um resultado (de uma pesquisa, 
por exemplo).  

Além disso, o projeto é desenvolvido por etapas, ou seja, 
progressivamente. Cada uma dessas etapas pode ser de ini-
ciação, planejamento, execução, monitoramento (contro-
le) ou de encerramento. As etapas de iniciação envolvem a 
identificação das necessidades que devem ser atendidas e a 
determinação dos objetivos a serem alcançados. As etapas de 
planejamento envolvem a determinação do escopo, prazos, 
custos, possíveis riscos e restrições, ou seja, é determinado 
o que deverá ser feito e até quando. As etapas de execução 

envolvem a realização das atividades determinadas no esco-
po de acordo com os prazos estabelecidos. As etapas de mo-
nitoramento ou controle são realizadas em conjunto com as 
outras etapas, pois são verificados o cumprimento dos requi-
sitos, custos, prazos e restrições. Em alguns casos há também 
o controle da qualidade do produto. As etapas de encerra-
mento envolvem a entrega do produto e sua validação final. 

O gerenciamento de projetos é o acompanhamento de 
cada uma de suas fases, controlando a realização de cada 
uma delas e verificando o cumprimento de todos os requi-
sitos. Além disso, ele pode ser dividido em várias áreas como 
gerenciamento de integração, escopo, tempo, custos, quali-
dade, recursos humanos, comunicação, riscos e aquisições 
(PMI, 2004, p. 11). 

Enfim, a gerência de projetos “é a aplicação de conheci-
mento, habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do 
projeto a fim de atender aos requisitos” (PMI, 2004, p. 8), em 
outras palavras, é planejar, organizar e monitorar todo o pro-
jeto para atender as necessidades das partes interessadas. 

Projetos de software 

Os projetos de software são caracterizados pela sua 
complexidade, pela dificuldade de visualização do produto 
final e dificuldade de comunicação entre executor e cliente 
(PRADO, 1999). Além disso, suas etapas são mais específicas, 
determinadas pelo ciclo de vida – roteiro de trabalho com-
posto pelas macro-atividades do projeto – escolhido para o 
desenvolvimento do software. A seguir a Tabela 1 relaciona as 
etapas do projeto com as etapas do ciclo de vida do software.  

Na Especificação dos Requisitos, os requisitos são lista-
dos e agrupados de acordo com as suas funcionalidades, for-
mando um pré-escopo do projeto. Na fase de Planejamento 
esse pré-escopo é refinado, os prazos são determinados, as 
restrições listadas e os custos estabelecidos. Na Análise os 
requisitos são modelados, avaliados e documentados. Na 
fase de Projeto os requisitos tecnológicos são acrescentados 
ao escopo e os modelos são refinados. Na Implementação, a 
codificação propriamente dita é realizada. Na fase de Teste o 
sistema implementado é verificado desde o atendimento aos 
requisitos até o funcionamento em si. Na Implantação o sis-
tema é colocado em ambiente de uso final, os Treinamentos 
são realizados e o sistema entra em Operação. Na fase de Ma-
nutenção, as correções necessárias são feitas e as melhorias 
solicitadas são acrescentadas. 
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A gerência de projetos de software coordena todo o tra-
balho de desenvolvimento do sistema, cuidando desde o es-
tabelecimento de tarefas e alocação de recursos para a sua 
execução, até o monitoramento e controle de cada uma das 
fases do desenvolvimento. 

Áreas de conhecimento 

As áreas de conhecimento em gerenciamento de proje-
tos agrupam processos de gestão. O PMBOK cita nove áreas 
(PMI, 2004, p. 9): gerenciamento de integração, gerencia-
mento do escopo, gerenciamento de tempo, gerenciamento 
de custos, gerenciamento da qualidade, gerenciamento dos 
recursos humanos, gerenciamento das comunicações, ge-
renciamento de riscos e gerenciamento de aquisições. Estas 
e outras mais específicas a projetos de software são descritas 
a seguir. 

Gerência de Integração 

A gerência da integração descreve os processos e as ativi-
dades que integram os diversos elementos do gerenciamen-
to de projetos, que são identificados, definidos, combinados, 
unificados e coordenados dentro dos grupos de processos de 
gerenciamento de projetos. É a área responsável pela iden-
tificação e gerenciamento dos pontos de interação entre os 
elementos do projeto e estabelecimento e manutenção da 
boa comunicação entre esses pontos (VIEIRA, 2003). 

Gerência de Requisitos 

A gerência dos requisitos muitas vezes é incluída dentro 
da gerência de escopo, mas para melhor entendimento e ge-
renciamento é importante que seja tratado separadamente 
devido à importância dos requisitos em projetos de softwa-
re; como já foi mencionado anteriormente, os requisitos são 
os principais causadores de problemas durante o desenvol-
vimento de sistemas.  

Um requisito é definido como “uma capacidade de soft-
ware que deve ser disponibilizada por um sistema ou com-
ponente de sistema de modo a satisfazer um contrato, pa-
drão, especificação ou outra formalidade imposta” (SAYÃO; 
BREITMAN, 2005). Ou seja, é uma necessidade, qualidade 
ou restrição que deve ser atendida pelo software a ser de-
senvolvido, definindo o comportamento, propriedade e atri-
butos do sistema. Já o escopo, descrito mais a seguir, envol-
ve não somente os requisitos, mas todo trabalho e todos os 
processos da geração dos resultados do projeto.  

O levantamento e especificação dos requisitos podem 
levar o desenvolvimento de um sistema para diferentes ru-
mos, ou seja, uma interpretação errada ou esquecimento de 
algum detalhe importante de uma necessidade do cliente 
pode gerar sérios problemas para que o sistema atenda seu 
propósito. Assim, os cuidados com o levantamento e altera-
ções de requisitos ao longo do desenvolvimento devem ser 
cautelosos e muito bem gerenciados. 

Gerência de Escopo 

A gerência do escopo descreve os processos envolvidos 
na verificação de que o projeto inclui todo o trabalho ne-
cessário, e apenas o trabalho necessário, para que seja con-
cluído com sucesso. O escopo é todo trabalho envolvido na 
criação dos resultados do projeto (VIERA 2003). É a área res-
ponsável também pela gestão das mudanças. 

Gerência de Tempo 

A gerência do tempo descreve os processos relativos ao 
término do projeto no prazo correto. Envolve o controle 
das atividades para cumprimento do cronograma (VIEIRA, 
2003) e a confirmação dos marcos do projeto dentro das es-
timativas de prazo. Os marcos são acontecimentos no proje-
to que separam uma fase ou atividade de outra. 

 

Gerência de Custos 

A gerência dos custos descreve os processos envolvidos 
em planejamento, estimativa, orçamentação e controle de 
custos, de modo que o projeto termine dentro do orçamento 
aprovado. Em projetos de sistemas, pode ser bem mais crí-
tico do que nos demais, principalmente, se os requisitos e o 
escopo ainda não estiverem bem definidos. Outra situação 
que pode gerar problemas é na utilização de novas tecnolo-
gias, onde os riscos são maiores. O importante é não deter-
minar custos antes da definição dos requisitos e do escopo, 
além de estudar muito bem a tecnologia que será utilizada 
(VIEIRA, 2003). 

Gerência de Qualidade 

A gerência da qualidade descreve os processos envolvi-
dos na garantia de que o projeto irá satisfazer os objetivos 
para os quais foi realizado, que inclui a satisfação dos clien-
tes e usuários finais. A qualidade está diretamente ligada ao 
cumprimento dos prazos e custos, pois é o que caracteriza 
um serviço de boa qualidade na visão do cliente. Além dis-
so, também está ligada ao atendimento das necessidades do 
usuário final e à performance do sistema, em alguns casos 
(VIERA, 2003). 

 

Gerência de Recursos Humanos 

A gerência dos recursos humanos descreve os processos 
que organizam e gerenciam a equipe do projeto. Sendo uma 
das principais fontes da produtividade no desenvolvimento 
de sistemas, a gestão e o planejamento das pessoas envolvi-
das no projeto é fundamental, principalmente para que não 
haja problemas quanto prazo (VEIRA, 2003). 

 

Gerência de Comunicações 

A gerência das comunicações descreve os processos re-
lativos à geração, coleta, disseminação, armazenamento e 
destinação final das informações do projeto de forma opor-
tuna e adequada (VIEIRA, 2003). Junto com a gerência de in-
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ÁLGEBRA: CONJUNTOS 
E CONJUNTOS NUMÉRICOS; 
SISTEMA LEGAL DE MEDIDAS; 
RAZÕES E PROPORÇÕES; SEQUÊNCIAS 
NUMÉRICAS; REGRAS DE TRÊS SIMPLES 
E COMPOSTAS; PORCENTAGEM; 
EQUAÇÕES E INEQUAÇÕES DE 1º E 2º 
GRAUS; PROGRESSÕES ARITMÉTICA E 
GEOMÉTRICA; ANÁLISE COMBINATÓRIA, 
ARRANJOS E PERMUTAÇÕES; MATRIZES 
DETERMINANTES E SISTEMAS LINEARES; 

Conjuntos

É uma reunião, agrupamento de pessoas, seres ou obje-
tos. Dá a ideia de coleção.

Conjuntos Primitivos 

Os conceitos de conjunto, elemento e pertinência são 
primitivos, ou seja, não são definidos.

Um cacho de bananas, um cardume de peixes ou uma 
porção de livros são todos exemplos de conjuntos.

Conjuntos, como usualmente são concebidos, têm ele-
mentos. Um elemento de um conjunto pode ser uma bana-
na, um peixe ou um livro. Convém frisar que um conjunto 
pode ele mesmo ser elemento de algum outro conjunto.

Por exemplo, uma reta é um conjunto de pontos; um feixe 
de retas é um conjunto onde cada elemento (reta) é também 
conjunto (de pontos).

Em geral indicaremos os conjuntos pelas letras maiúscu-
las A, B, C, ..., X, e os elementos pelas letras minúsculas a, b, c, 
..., x, y, ..., embora não exista essa obrigatoriedade.

Em Geometria, por exemplo, os pontos são indicados por 
letras maiúsculas e as retas (que são conjuntos de pontos) 
por letras minúsculas.

Outro conceito fundamental é o de relação de pertinên-
cia que nos dá um relacionamento entre um elemento e um 
conjunto.

Se x é um elemento de um conjunto A, escreveremos x∈A

Lê-se: x é elemento de A ou x pertence a A.

Se x não é um elemento de um conjunto A, escreveremos 
x∉A

Lê-se x não é elemento de A ou x não pertence a A.

Como representar um conjunto 

Pela designação de seus elementos: Escrevemos os ele-
mentos entre chaves, separando os por vírgula.

Exemplos

- {3, 6, 7, 8} indica o conjunto formado pelos elementos 
3, 6, 7 e 8.

{a; b; m} indica o conjunto constituído pelos elementos 
a, b e m.

{1; {2; 3}; {3}} indica o conjunto cujos elementos são 1, {2; 
3} e {3}.

Pela propriedade de seus elementos: Conhecida uma 
propriedade P que caracteriza os elementos de um conjunto 
A, este fica bem determinado.

P termo “propriedade P que caracteriza os elementos de 
um conjunto A” significa que, dado um elemento x qualquer 
temos:

Assim sendo, o conjunto dos elementos x que possuem a 
propriedade P é indicado por:

{x, tal que x tem a propriedade P}

Uma vez que “tal que” pode ser denotado por t.q. ou | ou 
ainda :, podemos indicar o mesmo conjunto por:

{x, t . q . x tem a propriedade P} ou, ainda,

{x : x tem a propriedade P}

Exemplos 

- { x, t.q. x é vogal } é o mesmo que {a, e, i, o, u}

- {x | x é um número natural menor que 4 } é o mesmo que 
{0, 1, 2, 3}

- {x : x em um número inteiro e x2 = x } é o mesmo que 
{0, 1}
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Pelo diagrama de Venn-Euler: O diagrama de Venn-Euler 
consiste em representar o conjunto através de um “círculo” 
de tal forma que seus elementos e somente eles estejam no 
“círculo”.

Exemplos

- Se A = {a, e, i, o, u} então 

- Se B = {0, 1, 2, 3 }, então

Conjunto Vazio

Conjunto vazio é aquele que não possui elementos. Re-
presenta-se pela letra do alfabeto norueguês 0/ ou, simples-
mente { }.

Simbolicamente: ∀ x, x∉ 0/

Exemplos

- 0/ = {x : x é um número inteiro e 3x = 1}

- 0/ = {x | x é um número natural e 3 – x = 4}

- 0/ = {x | x ≠ x}

Subconjunto

Sejam A e B dois conjuntos. Se todo elemento de A é tam-
bém elemento de B, dizemos que A é um subconjunto de B 
ou A é a parte de B ou, ainda, A está contido em B e indica-
mos por A ⊂  B. 

Simbolicamente: A⊂ B⇔ (∀ x)(x∈∀ ⇒ x∈B)

Portanto, A ⊄ B significa que A não é um subconjunto de 
B ou A não é parte de B ou, ainda, A não está contido em B.

Por outro lado, A ⊄  B se, e somente se, existe, pelo me-
nos, um elemento de A que não é elemento de B. 

Simbolicamente: A⊄ B⇔ (∃ x)(x∈A e x∉B)

Exemplos

- {2 . 4} ⊂ {2, 3, 4}, pois 2 ∈  {2, 3, 4} e 4 ∈  {2, 3, 4}

- {2, 3, 4}⊄  {2, 4}, pois 3 ∉{2, 4}

- {5, 6} ⊂  {5, 6}, pois 5 ∈{5, 6} e 6 ∈{5, 6}

Inclusão e pertinência

A definição de subconjunto estabelece um relaciona-
mento entre dois conjuntos e recebe o nome de relação de 
inclusão (⊂ ).

A relação de pertinência (∈) estabelece um relaciona-
mento entre um elemento e um conjunto e, portanto, é dife-
rente da relação de inclusão.

Simbolicamente

x∈A ⇔ {x}⊂ A

x∉A ⇔ {x}⊄ A

Igualdade

Sejam A e B dois conjuntos. Dizemos que A é igual a B e 
indicamos por A = B se, e somente se, A é subconjunto de B e 
B é também subconjunto de A. 

Simbolicamente: A = B ⇔ A⊂ B e B⊂ A

Demonstrar que dois conjuntos A e B são iguais equivale, 
segundo a definição, a demonstrar que A ⊂  B e B ⊂  A.

Segue da definição que dois conjuntos são iguais se, e so-
mente se, possuem os mesmos elementos.

Portanto A ≠ B significa que A é diferente de B. Portanto 
A ≠ B se, e somente se, A não é subconjunto de B ou B não é 
subconjunto de A. Simbolicamente: A ≠ B ⇔ A⊄ B ou B⊄ A
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ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES 
ARBITRÁRIAS ENTRE PESSOAS, LUGARES, 
OBJETOS OU EVENTOS FICTÍCIOS; DEDUZIR 
NOVAS INFORMAÇÕES DAS RELAÇÕES 
FORNECIDAS E AVALIAR AS CONDIÇÕES 
USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA 
DAQUELAS RELAÇÕES. 

Estruturas lógicas

1. Proposição

Proposição ou sentença é um termo utilizado para expri-
mir ideias, através de um conjunto de palavras ou símbolos. 
Este conjunto descreve o conteúdo dessa ideia.

São exemplos de proposições: 

p: Pedro é médico. 

q: 5 > 8 

r: Luíza foi ao cinema ontem à noite. 

2. Princípios fundamentais da lógica

Princípio da Identidade: A é A. Uma coisa é o que é. 
O que é, é; e o que não é, não é. Esta formulação remonta a 
Parménides de Eleia.

Principio da não contradição: Uma proposição não 
pode ser verdadeira e falsa, ao mesmo tempo.

Principio do terceiro excluído: Uma alternativa só 
pode ser verdadeira ou falsa.

3. Valor lógico 

Considerando os princípios citados acima, uma proposi-
ção é classificada como verdadeira ou falsa.

Sendo assim o valor lógico será:

- a verdade (V), quando se trata de uma proposição ver-
dadeira.

- a falsidade (F), quando se trata de uma proposição falsa.

4. Conectivos lógicos 

Conectivos lógicos são palavras usadas para conectar as 
proposições formando novas sentenças.

Os principais conectivos lógicos são: 

~ não

∧ e

V Ou

→  se…então

↔ se e somente se

5. Proposições simples e compostas

As proposições simples são assim caracterizadas por 
apresentarem apenas uma ideia. São indicadas pelas letras 
minúsculas: p, q, r, s, t...

As proposições compostas são assim caracterizadas por 
apresentarem mais de uma proposição conectadas pelos co-
nectivos lógicos. São indicadas pelas letras maiúsculas: P, Q, 
R, S, T...

Obs: A notação Q(r, s, t), por exemplo, está indicando que 
a proposição composta Q é formada pelas proposições sim-
ples r, s e t.

Exemplo:

Proposições simples:

p: Meu nome é Raissa 

q: São Paulo é a maior cidade brasileira 

r: 2+2=5 

s: O número 9 é ímpar 

t: O número 13 é primo

Proposições compostas 

P: O número 12 é divisível por 3 e 6 é o dobro de 12. 

Q: A raiz quadrada de 9 é 3 e 24 é múltiplo de 3. 

R(s, t): O número 9 é ímpar e o número 13 é primo.



2

RA
CI

O
CÍ

N
IO

 L
Ó

G
IC

O

6. Tabela-Verdade

A tabela-verdade é usada para determinar o valor lógi-
co de uma proposição composta, sendo que os valores das 
proposições simples já são conhecidos. Pois o valor lógico da 
proposição composta depende do valor lógico da proposição 
simples. 

A seguir vamos compreender como se constrói essas 
tabelas-verdade partindo da árvore das possibilidades dos 
valores lógicos das preposições simples, e mais adiante ve-
remos como determinar o valor lógico de uma proposição 
composta.

Proposição composta do tipo P(p, q)

Proposição composta do tipo P(p, q, r)

Proposição composta do tipo P(p, q, r, s) 

A tabela-verdade possui 24 = 16 linhas e é formada igual-
mente as anteriores.

Proposição composta do tipo P(p1, p2, p3,..., pn)

A tabela-verdade possui 2n linhas e é formada igualmente 
as anteriores.

7. O conectivo não e a negação

O conectivo não e a negação de uma proposição p é 
outra proposição que tem como valor lógico V se p for fal-
sa e F se p é verdadeira. O símbolo ~p (não p) representa a 
negação de p com a seguinte tabela-verdade: 

P ~P
V F
F V

Exemplo:

p = 7 é ímpar 

~p = 7 não é ímpar 

P ~P
V F

q = 24 é múltiplo de 5 

~q = 24 não é múltiplo de 5 

q ~q
F V

8. O conectivo e e a conjunção

O conectivo e e a conjunção de duas proposições p e q é 
outra proposição que tem como valor lógico V se p e q forem 
verdadeiras, e F em outros casos. O símbolo p Λ q (p e q) 
representa a conjunção, com a seguinte tabela-verdade: 

P q p Λ q
V V V
V F F
F V F
F F F

Exemplo

p = 2 é par 

q = o céu é rosa

p Λ q = 2 é par e o céu é rosa 
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CONTABILIDADE: CONCEITO, OBJETO, 
OBJETIVOS, CAMPO DE ATUAÇÃO E 
USUÁRIOS DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL.

Conceitos, objetivos e finalidades da contabilidade

Conceito

Contabilidade é a ciência social que estuda o patrimônio 
de uma entidade, observando seus aspectos quantitativos e 
por meio de técnicas, suas variações no decorrer do tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de deci-
sões, dentro e fora do ambiente da empresa, analisando, re-
gistrando e controlando o patrimônio. Através de relatórios 
gerados pela Contabilidade, esses dados são entregues ao 
seu público de interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus mé-
todos aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, possuidoras 
ou não de finalidades lucrativas.

Como em qualquer atividade profissional, a Contabili-
dade é dividida em áreas tanto para finalidades acadêmicas, 
profissionais e até por necessidades do mercado. Seguem al-
gumas delas:

• Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarrega-
dos de analisar e avaliar atividades, no sentido de apu-
rar a transparência dos registros contábeis e a exatidão 
da prática das operações para que seja emitida opinião 
formal sobre os as mesmas.

• Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabili-
dade, a perícia contábil é “o conjunto de procedimentos 
técnicos, que tem por objetivo a emissão de laudo ou 
parecer sobre questões contábeis, mediante exame, vis-
toria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação 
ou certificado”.

• Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demons-
trar clareza para a sociedade no trabalho desenvolvido 
por entidades deste setor, gerando confiabilidade na 
captação de novos recursos.

• Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos 
específicos, registrando e escriturando todos os fatos 
que incidem nas obrigações tributárias. Muitas vezes, 
os serviços fiscais são terceirizados através de escritó-
rios contábeis que ficam responsáveis também pela 
apuração e contabilização das rotinas de departamen-
to pessoal.

• Contabilidade de seguros: Através de sistema de con-
trole e análise financeiros, contabiliza as atividades de 
uma seguradora necessárias à tomada de decisão.

• Contabilidade bancária: Responsável pela contabili-
zação das instituições de crédito e finanças.

• Contabilidade Pública: Conjunto de normas e prin-
cípios , aplicados para o controle do patrimônio das 
entidades do setor público.

• Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que 
analisa e controla o patrimônio das empresas com ati-
vidades no mercado imobiliário.

• Contabilidade digital: Concentração de órgãos do go-
verno Federal na formalização dos registros de escritu-
ração contábil eletrônica com o objetivo de combater 
a sonegação fiscal.

• Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos 
custos que a empresa possui na produção de seus bens 
ou na prestação de seus serviços. 

• Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada 
para concentrar o patrimônio e os resultados de um 
grupo de empresas que tem o mesmo controle socie-
tário.

Segundo Crepaldi (2006, p.89) a informação contábil tem 
que ser:

-  Confiável. Os trabalhos elaborados pela Contabilidade 
devem inspirar confiança, a tal ponto que o usuário da 
informação tenha segurança nas informações forneci-
das.

-  Ágil. Pode-se elaborar um belo trabalho contábil, mas 
se o mesmo não for apresentado em tempo hábil para 
ser usufruído, a informação perde o sentido, principal-
mente em países com economia instável.

-  Elucidativa. Cada usuário da informação tem um grau 
de conhecimento; identificá-lo é primordial para que 
os trabalhos sejam elucidativos.

-  Fonte para tomada de decisões. Nenhuma decisão 
que envolva negócios é tomada a esmo, pois está em 
jogo o Patrimônio, que não se constituiu de manei-
ra tranquila; assim, quem controla o Patrimônio tem 
obrigação de gerar alicerce para decisão.

O Objeto de estudo da Contabilidade é o Patrimônio, que 
é o conjunto de Bens, Direitos, e Obrigações vinculado a uma 
pessoa física ou jurídica. É o elemento sobre o qual se realiza-
rão as funções contábeis.

Sobre este composto de valores, a Contabilidade atuará, 
acompanhando sua evolução suas variações e os efeitos das 
ações administravas. Já, sobre o Patrimônio, a Contabilidade 
estudará os aspectos econômicos ou qualitativos (natureza) e 
os aspectos estatísticos ou quantitativos (valor).

Objetivo 

O Objetivo da Contabilidade é fornecer seus usuários com 
o máximo possível de informações atualizadas sobre o patri-
mônio da empresa e suas alterações.

Existem dois grupos para os quais a Contabilidade é mui-
to útil: um que se interessa pelo seu desempenho financeiro e 
outro que verifica questões ligadas ao fisco.
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Proprietários, sócios, acionistas, investidores em geral: 
Buscam clareza para as questões relacionadas à lucrativida-
de/retorno com relação a ações ou quotas-partes da socieda-
de. 

As quotas de capital são dinheiro que os acio-
nistas investem, sem nenhuma garantia de re-
torno ou reembolso.

#FicaDica

Concorrentes: Interesse na estrutura empresarial das em-
presas rivais.

Órgãos do governo: Examinam os relatórios financeiros e 
fazem a conciliação dos impostos devidos e pagos e de futu-
ras obrigações.

Bancos, Capitalistas: Precisam saber se a empresa será 
capaz de pagar os juros das dívidas e saldar débitos.

Diretoria, administração e funcionários em geral: Análi-
se frequente e profunda para tomadas de decisões, garantin-
do a operação da empresa e sua competitividade.

Clientes e fornecedores: Interesse para saber se a empre-
sa é financeiramente sólida, pois assim há garantias de con-
tinuidade no fornecimento de bens e serviços; capacidade de 
pagamento por mercadorias.

Finalidades da contabilidade

As finalidades da Contabilidade são: 

Planejamento: Procedimento de decidir as ações que de-
verão ser tomadas para o futuro.

Controle: Garantia de que os administradores estão cum-
prindo com rigor as orientações de políticas, metas, planos 
exigidos pelos proprietários do capital.

Processo decisório: Ocorre quando são executadas as 
decisões planejadas e em situações que o controle solicita 
decisões corretivas para casos em que algo saiu fora do pla-
nejamento . 

A Contabilidade desempenha um papel fundamental no 
processo de planejamento, em todos os níveis (estratégicos, 
orçamentos operacionais e táticos). Assim, como não pode 
deixar de acompanhar o processo de controle das decisões e 
por fim, é obrigatório o fornecimento de informações preci-
sas aos gestores. 

COMPARAÇÃO DE CONTABILIDADE EXTERNA E INTER-
NA

Contabilidade Externa Contabilidade Interna
É publicada externamente 
e está disponível para o 

público 

É confidencial, sendo 
distribuída apenas 

internamente na empresa

Geralmente é publicada uma 
ou duas vezes por ano e se 

refere aos resultados do ano 
passado

É feita com regularidade e 
enfoca tanto os resultados 

de períodos passados como 
futuros

Reflete a realidade financeira 
do que aconteceu na em-

presa

Fornece meios para controlar 
o lado financeiro da empre-

sa, agora e no futuro

EXERCÍCIO COMENTADO

1) (TCE - AFCE/SC – Superior – CESPE - 2016) O público-al-
vo dos relatórios contábil-financeiros de propósito geral 
são, primariamente, os órgãos reguladores. 

( ) CERTO ( ) ERRADO

Resposta: Errado - Segundo CPC, a divulgação dos relatórios 
deve atender ao público externo em geral; em caso de extrema 
necessidade; governos, órgãos reguladores ou autoridades tri-
butárias podem manifestar interesse de maneira prioritária.

2) (Polícia Civil/MA - Perito Criminal – Superior – CESPE - 
2018) De acordo com Max Weber, a moderna organização 
racional da empresa capitalista foi viabilizada pela conta-
bilidade racional. Esse pensamento foi corroborado, na 
ciência contábil, por Vicenzo Masi, que identificou como 
objeto da contabilidade

 a) as contas. 

b) a azienda. 

c) os créditos. 

d) o patrimônio. 

e) o lucro. 

Resposta: Letra D - A Contabilidade é a ciência que estuda o 
todas as alterações referente o patrimônio das entidades.

3) (Superior Tribunal Militar - Analista Judiciário – Conta-
bilidade – Superior - CESPE - 2011) Com relação à ciên-
cia contábil e suas características, julgue os itens que se 
seguem. O objeto da contabilidade é o patrimônio, cons-
tituído pelo conjunto de bens, direitos e obrigações pró-
prios de determinado ente. 

( ) CERTO ( ) ERRADO

Resposta: Certo - O objeto de estudo da Contabilidade é o 
Patrimônio, que é o conjunto de bens, direitos e obrigações de 
uma entidade.
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OBJETIVO DA ANÁLISE DE BALANÇOS

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

O objetivo da Análise de Balanço é oferecer um diagnósti-
co sobre a real situação econômica-financeira da organização, 
utilizando relatórios gerados pela Contabilidade e outras in-
formações necessárias à análise, relacionando-se prioritaria-
mente a utilização por parte de terceiros.

O produto da análise de Balanço é apresentado em forma 
de um relatório que inclui uma análise da estrutura, a compo-
sição do patrimônio e um conjunto de índices e indicadores 
que são cuidadosamente estudados e pelos quais é formada a 
conclusão do analista.

As informações da análise de balanços estão voltadas para 
dentro e fora da empresa e não se limitam apenas a cálculo de 
meros indicadores de desempenho.

Para que a análise possa espelhar a realidade de uma em-
presa, é necessário que o profissional de contabilidade tenha 
certeza dos números retratados nas Demonstrações Contábeis 
e quem efetivamente espelham a real situação líquida e patri-
monial da entidade.

No levantamento dos Balanços e das demais Demonstra-
ções Contábeis, que no Brasil são intituladas de Demonstra-
ções Financeiras, são necessários vários procedimentos que 
estão detalhados nas NBC Normas Brasileiras de Contabilida-
de, na Lei das Sociedades por Ações, no Regulamento do Im-
posto de Renda e em normas do expedidas pelo Banco Central 
do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliários.

Então, para que o contabilista possa fazer uma perfeita 
análise do balanço, ele necessita saber se foram observados 
todos os procedimentos recomendados pelas normas em vi-
gentes, sendo um destes requisitos a realização de auditoria 
financeira, fiscal, tributária e operacional.

A análise de balanços é uma das principais ferramentas 
para auxiliar a tomadas de decisões e pode ser dividida em:

a) Análise Contábil – tem por objetivo a análise de relató-
rios e demonstrações com a finalidade de fornecer informa-
ções numéricas preferencialmente de dois ou mais períodos 
de modo a instrumentar os administradores e acionistas, entre 
outros, que estejam interessados em conhecer a situação da 
empresa para que possam tomar decisões. A Análise Contábil 
subdivide-se em:

Análise de estrutura; Análise de evolução; Análise por quo-
cientes;

a) Análise por diferenças absolutas.

b) Análise Financeira – é a tradicionalmente efetuada atra-
vés de indicadores para análise global e a curto, médio e 

longo prazo da velocidade do giro dos recursos.

c) Análise da Alavancagem Financeira é utilizada para me-
dir o grau de utilização do capital de terceiros e seus 
efeitos na formação da taxa de retorno do capital pró-
prio.

d) Análise Econômica – é utilizada para mensurar a lucrati-
vidade, a rentabilidade do capital próprio, o lucro líqui-
do por ação e o retorno de investimentos operacionais.

Portanto, a verdadeira análise das Demonstrações Contá-
beis deve abranger:

A avaliação de Ativos (Circulante, Realizável de Longo Pra-
zo e Permanente) e Passivos (Circulante e Exigível a Longo 
Prazo) utilizando-se os princípios e demais regras constantes 
das Normas Brasileiras de Contabilidade, da Lei das S/A, do 
Regulamento do Imposto de Renda;

A análise das receitas e despesas, principalmente no que 
se refere à apuração de fraudes documentais com o intuito de 
manipulação de resultados;

A verificação e a apuração de ações administrativas ou ju-
diciais tanto ativas como passivas de cunho trabalhista, previ-
denciário, fiscal e tributário;

A avaliação de riscos e de capital mínimo, no caso das insti-
tuições do SFN, segundo a Resolução CMN 2099 (Acordo da Ba-
siléia), incluindo limites de endividamento, de risco e capital mí-
nimo e de imobilização e de determinados tipos de operações.

No universo de analistas de balanço também existem profis-
sionais que têm competência técnica e legal e que querem fazer 
a coisa tecnicamente perfeita e de forma absolutamente séria. 
O grande problema é que os profissionais de contabilidade en-
frentam enormes dificuldades para conseguir desempenhar essa 
função de analista de balanços, que os leigos não conseguem 
medir por absoluta falta de competência técnica e legal.

Entre as dificuldades, estão principalmente:

A falta de clareza das demonstrações contábeis e a falta de 
informações mais precisas nas notas explicativas e em outras 
peças auxiliares dos balanços;

A falta de vontade dos representantes de algumas entida-
des de prestar as informações necessárias para que o profis-
sional especializado possa efetuar a perfeita análise;

A falta de auditoria operacional, patrimonial, financeira, fis-
cal e tributária das demonstrações contábeis das entidades de 
capital fechado e

A falta de credibilidade nos pareceres emitidos por alguns 
auditores “independentes”.

É importante salientar que o analista de balanço corre o 
risco de oferecer parecer ou apresentar índices que poucos 
subsídios darão aos usuários de suas informações e que estas 
podem ser imprecisas ou enganosas. Assim acontecendo, o 
analista de balanços poderá ser responsabilizado pelas infor-
mações prestadas, se o investidor ou credor sofrer prejuízos. 
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Observe também que empresas de auditoria, apesar de toda 
sua experiência, também já foram ludibriadas e sofreram san-
ções. Por esse motivo, pelo menos uma das norte-

-americanas famosas foi obrigada a fechar suas portas. As 
Agências Classificadoras de Risco, conhecidas como Agências de 
Rating também estão sujeitas a processos judiciais caso eventuais 
informações imprecisas venham a causar prejuízos a pessoas ou 
entidades que se utilizem de suas informações profissionais.

ANÁLISE DA EVOLUÇÃO TEMPORAL E 
DE COMPOSIÇÃO: ANÁLISE VERTICAL E 
HORIZONTAL

ANÁLISE HORIZONTAL

A análise horizontal consiste na comparação entre os va-
lores de uma mesma conta ou grupo de contas, em diferentes 
períodos.

FINALIDADE

A finalidade da análise horizontal é elucidar as variações de 
cada conta ou grupo de conta dos balanços e demonstrações 
de Resultados, bem como de outros demonstrativos, através 
dos exercícios sociais, com o objetivo de identificar tendências.

METODOLOGIA DOS CÁLCULOS

A análise horizontal é realizada com a utilização de índices. 
Um determinado exercício ano é considerado a base, e seu 
valor será associado

a 100. Dessa forma, os índices dos exercícios sociais subse-
quentes serão todos expressos em termos do índice-base (100).

OS CÁLCULOS

Os número índices foram encontrados dividindo-se os 
valores do ano de 2008 pelos valores de 2007 e multiplican-
do-se por 100 e os valores de 2009 pelos valores de 2008 e 
multiplicando-se por 100, ou seja, foi usado com base, o ano 
imediatamente anterior, isto não é uma regra, pois poderia 
ser escolhido um ou alguns anos com base e a evolução ou 
involução dos outros anos seriam analisados em relação ao 
período ou períodos base.

SIGNIFICADO DOS NÚMEROS ÍNDICES:

Para conhecer a variação dos números índices e conse-
quentemente seu significado basta fazer a subtração deste 
número por 100, o resultado será a variação. Por exemplo:

Ativo Circulante 2007 2008

100.000,00 110.000,00

110.000,00 (ano base/2008)/ 100.000,00 (2007) = 1,10 X 
100 =

110 ( número índice) 110 – 100 = 10

Como o número índice (110) é maior que 100, houve um 
aumento no Ativo Circulante de 2008 para 2009, e como o 
resultado da subtração do número índice por 100 foi 10 (posi-
tivo) diz-se que o aumento foi de 10%.

ANÁLISE VERTICAL

A Análise Vertical pode ser feita em qualquer demons-
tração financeira. No Balanço Patrimonial, a Análise Vertical 
abrange cálculos de percentuais de todas as contas, podendo 
relacioná-las tanto com os grupos a que pertencem como com 
o total do Ativo do Passivo, conforme o caso.

O cálculo do percentual que cada elemento ocupa, em re-
lação ao conjunto, é feito por meio de regra de três, em que o 
valor-base é igualado a 100, sendo os demais, calculados em 
relação a ele.

O principal objetivo da Análise Vertical é mostrar a impor-
tância de cada conta na demonstração financeira a que per-
tence.

A Análise Vertical pode ser feita em qualquer demonstra-
ção financeira. Entretanto, ela alcança sua plenitude quando 
efetuada na Demonstração do Resultado do Exercício.

A Demonstração do Resultado do Exercício inicia-se com o 
valor da Receita Operacional Bruta ou Receita Bruta de Vendas. 
A este valor são somadas outras Receitas e subtraídos Cus-
tos e Despesas, chegando-se, finalmente, ao Lucro Líquido do 
Exercício.

Assim, a porcentagem de participação de cada conta de 
Receita, Custos e Despesas tem influência direta sobre a por-
centagem do Lucro Líquido.

A redução do Lucro Líquido de um período para outro 
pode resultar do aumento indesejado de algum item de Des-
pesas, problemas irregulares que é facilmente observada atra-
vés da Análise Vertical.

Há empresas que acompanham fielmente o percentual de 
participação de cada Despesa em relação ao Valor Bruto das 
Vendas, para evitar que esse percentual, ¬que tem influência 
direta no Resultado do Exercício, ultrapasse os limites orçados.

ANÁLISE VERTICAL E COMO CALCULAR

A Análise Vertical, consiste na determinação dos percen-
tuais dos grupos ou contas do balanço patrimonial, em relação 
ao valor total do ativo ou passivo. Determina também a pro-
porcionalidade do
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E BAIXAS DAS 
CONTAS DO ATIVO – INVESTIMENTOS, 
IMOBILIZADO E INTANGÍVEL.

Critérios de Avaliação do Ativo

Direitos, Títulos de Crédito e quaisquer Valores Mo-
biliários.

1. Os direitos e títulos de crédito, e quaisquer valores mo-
biliários serão avaliados pelo custo de aquisição ou 
pelo valor de mercado, se este for menor;

2. Exclui-se os já prescritos;

3. Efetua-se as provisões adequadas para ajustar o valor 
provável de realização;

4. O custo de aquisição poderá ser aumentado, até o valor 
de mercado, para registro de correção monetária, va-
riação cambial ou juros acrescidos.

Estoques

Os estoques serão avaliados pelo custo de aquisição/produção 
ou mercado, entre os dois o menor. Se o preço de mercado for me-
nor do que o custo, faz-se a provisão para ajuste ao valor de mercado.

Investimentos Relevantes em Sociedades Coligadas 
e Controladas

Serão avaliados pelo preço de custo, corrigido monetaria-
mente e ajustado pelo método da equivalência patrimonial, 
ou seja com base no patrimônio da coligada ou controlada.

Investimentos em forma de ações ou quotas que não 
sejam em Coligadas ou Controladas, ou mesmo os 
feitos em tais empresas, porém Irrelevantes.

Serão avaliados pelo custo de aquisição, corrigido monetaria-
mente, deduzido de provisão para perda provável na realização de 
seu valor, quando esta perda estiver comprovada como permanente.

Demais Investimentos

Serão avaliados pelo custo de aquisição corrigido mone-
tariamente, deduzido da provisão para perdas prováveis na 
realização de seu valor, ou da provisão para redução ao valor 
de mercado, quando este for inferior.

Imobilizado

Os bens do imobilizado serão avaliados pelo custo de 
aquisição corrigido monetariamente, deduzido da deprecia-
ção, amortização ou exaustão acumulada e acrescido even-
tualmente do valor de reavaliação efetuada.

Ativo Diferido

O Ativo Diferido será avaliado pelo valor das despesas 
ou preço de custo, corrigido monetariamente, deduzido da 
amortização acumulada.

Observações

a. Considera-se relevante o investimento:

1. em cada sociedade coligada ou controlada, se o va-
lor contábil é igual ou superior a 10% (dez por cen-
to) do valor do patrimônio líquido da companhia; 
2. no conjunto das sociedades coligadas e controladas, 
se o valor contábil é igual ou superior a 15 % (quinze 
por cento) do valor do patrimônio líquido da compa-
nhia.

b. A depreciação somente ocorre para bens tangíveis

c. A amortização incide sobre bens intangíveis, incide tam-
bém sobre direitos com existência ou duração limitada

d. A exaustão incide sobre recursos minerais ou florestais

e. Via de regra o Ativo Diferido será amortizado no prazo 
máximo de até dez anos, a partir do início da operação 
normal ou do exercício em que passem a ser usufruí-
dos os benefícios deles decorrentes

f. Os estoques de mercadorias fungíveis destinadas à ven-
da poderão ser esses avaliados pelo preço de mercado 

g. Perda Permanente - de impossível ou improvável recu-
peração (empresas falidas, com projetos abandona-
dos, por sinistros ocorridos).

Critérios de Avaliação do Passivo

Exibilidades

As obrigações, encargos e riscos, inclusive o imposto de 
renda, serão avaliados pelo valor atualizado até a data do ba-
lanço.
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Obrigações em moeda estrangeira com cláusula de 
paridade cambial

Os empréstimos e financiamentos em moeda estrangei-
ra, serão convertidos em moeda nacional à taxa de câmbio 
em vigor na data do balanço.

Obrigações sujeitas a correção monetária

Serão atualizadas até a data do balanço.

Resultados de Exercícios Futuros

Pelo seu valor líquido (receita menos despesas e custos a 
ela correspondente).

Patrimônio Líquido

Pelo seu valor, corrigido monetariamente.

Fonte: https://www.algosobre.com.br/contabilidade-ge-
ral/criterios-de-avaliacao-do-ativo-e-do-passivo.html

CONTABILIZAÇÃO DE VENDAS, COMPRAS, 
DEVOLUÇÕES, ABATIMENTOS, DESPESAS 
E RECEITAS OPERACIONAIS E OUTRAS 
RECEITAS E DESPESAS.

O artigo 187 da Lei 6.404/1976 (Lei das Sociedades por 
Ações), instituiu a Demonstração do Resultado do Exercício 
- DRE. No atual Código Civil Brasileiro, a DRE corresponde 
ao «resultado econômico”, cujo levantamento é obrigatório 
conforme seu artigo 1.179.

A DRE tem como objetivo principal apresentar de forma 
vertical resumida o resultado apurado em relação ao conjun-
to de operações realizadas num determinado período, nor-
malmente, de doze meses.

De acordo com a legislação mencionada, as empresas 
deverão na Demonstração do Resultado do Exercício discri-
minar:

- a receita bruta das vendas e serviços, as deduções das 
vendas, os abatimentos e os impostos;

- a receita líquida das vendas e serviços, o custo das mer-
cadorias e serviços vendidos e o lucro bruto;

- as despesas com as vendas, as despesas financeiras, de-
duzidas das receitas, as despesas gerais e administrativas, e 
outras despesas operacionais;

- o lucro ou prejuízo operacional, as outras receitas e as 
outras despesas;

- o resultado do exercício antes do Imposto sobre a Renda 
e a provisão para o imposto;

- as participações de debêntures, empregados, adminis-
tradores e partes beneficiárias, mesmo na forma de instru-
mentos financeiros, e de instituições ou fundos de assistên-
cia ou previdência de empregados, que não se caracterizem 
como despesa;

-  o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montan-
te por ação do capital social.

Na determinação da apuração do resultado do exercício 
serão computados em obediência ao princípio da competên-
cia:

a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, in-
dependentemente de sua realização em moeda; e 
b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou 
incorridos, correspondentes a essas receitas e rendi-
mentos.

MODELO DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCÍCIO

RECEITA OPERACIONAL BRUTA

Vendas de Produtos

Vendas de Mercadorias

Prestação de Serviços

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

Devoluções de Vendas 

Abatimentos 

Impostos e Contribuições Incidentes sobre Vendas

= RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

(-) CUSTOS DAS VENDAS

Custo dos Produtos Vendidos 

Custo das Mercadorias

Custo dos Serviços Prestados

= RESULTADO OPERACIONAL BRUTO

(-) DESPESAS OPERACIONAIS 
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CONCEITOS GERAIS E TERMINOLOGIA 
APLICÁVEL À CONTABILIDADE DE CUSTOS.

Contabilidade de custos 

Seguindo o exemplo da Contabilidade Geral, a Contabili-
dade de Custos não nasceu completa, porém,entrou em pro-
cesso evolutivo de constante aperfeiçoamento que se verifica 
até os dias de hoje, estando, pois, em constante formação. 
Atualmente, a Contabilidade de Custos, em todas as ativi-
dades empresariais, reflete sua utilidade como instrumento 
gerencial do planejamento e do controle, e principalmente, 
na tomada de decisão. Pode-se afirmar então que a Conta-
bilidade de Custos mensura e relata informações financeiras 
e não financeiras relacionadas à aquisição e ao consumo de 
recursos pela organização. 

A avaliação dos estoques e a apuração do resultado eco-
nômico, por meio do controle de custos, criam condições 
para acompanhar o desempenho empresarial, vinculando a 
aplicação do ciclo da contabilidade de custos aos resultados 
preestabelecidos. 

Objetivos da Contabilidade de Custos  

Determinação do Lucro

  Tomadas de Decisões

  Controle Operacional

Nomenclaturas

Gasto - é a renúncia de um ativo feita pela empresa (di-
nheiro ou promessa de entrega de bens e direitos), para ob-
tenção de um bem ou serviço - seja para uso, troca, transfor-
mação ou consumo. Podem ser classificados em:

Investimentos;  

Custo;

Despesa;  

Perda

Investimentos – são gastos destinados à obtenção de 
bens, direitos ou serviços que serão ativados em função de 
sua vida útil ou de benefícios atribuíveis à períodos futuros.

Custo - são gastos que a entidade realiza com o objetivo 
de por o seu produto pronto para ser comercializado, fabri-
cando-o ou apenas revendendo-o, ou o de cumprir com o 
seu serviço contratado. É todo dispêndio efetuado (ou ainda 
devido) pela empresa, que esteja diretamente relacionado ao 

processo de industrialização, comercialização ou de presta-
ção de serviços. Em uma indústria, o preço pago ou a pagar 
pela matéria prima, pelos salários dos empregados da fábri-
ca, pela energia elétrica da fábrica, pelo aluguel da fábrica 
etc., representam custos porque estão “ligados” ao processo 
de produção de outros bens e serviços. 

Despesas – são gastos efetuados para obtenção de bens 
ou serviços aplicados nas áreas administrativa, comercial ou 
financeira, visando a obtenção de receitas. 

Desembolso – é o pagamento resultante da aquisição de 
bens ou serviços e pode ocorrer antes, durante ou depois da 
entrega dos bens ou serviços comprados, portanto, pode ha-
ver ou não defasagem em relação ao momento do gasto. 

Diferença entre Custo e Despesa 

Despesa - vai para o Resultado, não é recuperada nas ven-
das, provoca redução do Ativo (adquiridas a vista) ou aumen-
to do Passivo (adquiridas a prazo). 

Custo - Vai para o produto, é recuperado diretamente nas 
vendas, vai para o estoque e aumenta o Ativo. 

Perda – gasto não intencional, ocorrido no processo de 
fabricação, no transporte ou manuseio de produtos. 

Decorrente de fatores externos/fortuitos: Considera-se 
despesa e vai para o Resultado do Exercício.  

Decorrente da atividade produtiva da empresa: Integra o 
custo do produto.

Apropriar e Alocar - Identificar gastos, ou “distribuir re-
cursos” a um determinado produto ou fim específico. Pode 
também significar agregar, ou somar, quando estiver relacio-
nado à acumulação de gastos em um centro de custo. 

Objeto de custeio – é qualquer item, como produtos, 
clientes, departamentos, processos, atividades, e assim por 
diante, para o qual os custos são medidos e atribuídos. 

Custeio – é a técnica ou procedimento de se obter o cus-
to de um objeto de custo qualquer (um produto, um serviço, 
um cliente etc.).

Elementos de custos 

Materiais

materiais - Os materiais que integram fisicamente o pro-
duto (Matérias-primas e materiais secundários), e as emba-
lagens quando aplicadas aos produtos dentro da área de pro-
dução são chamados de materiais diretos.  

Matéria-prima - é a substância bruta principal e indis-
pensável na fabricação de um� produto. 

 Materiais secundários - entram na composição dos pro-
dutos, juntamente com a matéria-prima, complementando-a 
ou até mesmo dando o acabamento necessário ao produto. 
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 Materiais Auxiliares - são todos os materiais que, embora 
necessários ao processo de fabricação, não entram na com-
posição dos produtos. Ex. Numa indústria de móveis de ma-
deira, são as lixas, as estopas, os pincéis, a graxa etc.  

Materiais de embalagem - são os materiais destinados a 
acondicionar ou embalar os� produtos antes que eles deixem 
a área de produção. Ex: sacos plásticos, caixas de papelão.

Mão de obra 

É o esforço do homem aplicado na fabricação dos pro-
dutos. Compreende os gastos com salários, com benefícios 
a que os empregados têm direito (cestas básicas, vale-trans-
porte, vale-refeição e outros) e com encargos sociais (Previ-
dência Social, FGTS, etc).

Custos indiretos de fabricação (cif)  

Materiais indiretos – são materiais auxiliares empregados 
no processo de produção e que não integram fisicamente os 
produtos (Serras, lixas, estopas, solventes etc.) e os materiais 
diretos, cujo consumo não pode ser quantificado nos produ-
tos (Colas, vernizes, pregos etc.) em função do princípio da 
materialidade; 

Mão-de-obra indireta – corresponde à mão de obra que 
não trabalha diretamente na transformação da matéria-pri-
ma em produto, ou cujo tempo gasto na fabricação dos pro-
dutos não pode ser determinado;  

Outros custos indiretos – são os demais custos indiretos 
incorridos na fábrica, cujo consumo não pode ser quantifica-
do de forma direta, objetiva nos produtos.

Classifi cação dos custos 

Em relação ao produto  

Custos Diretos – são os custos que estão relacionados a 
um determinado objeto de custo e que podem ser identifi-
cados com este de maneira economicamente viável (custo 
efetivo). Como exemplo tem-se: matéria-prima, mão de obra 
dos operários, energia elétrica (quando se tem condições ob-
jetivas de medir o consumo efetivo). 

 Custos Indiretos estão relacionados a um determinado 
objeto de custo, mas não podem ser identificados com este 
de maneira economicamente viável (custo efetivo). Os cus-
tos indiretos são alocados ao objeto de custo através de um 
método de alocação de custo denominado rateio. A aloca-
ção tem de ser feita de maneira estimada e muitas vezes ar-
bitrária. Exemplo: aluguel da fábrica, depreciação (método 
linear), manutenção, seguro.

Em relação ao volume de produção

custos Fixos - São aqueles cujos valores são os mesmos 
qualquer que seja o volume de produção da empresa. É o caso, 
por exemplo, do aluguel da fábrica. Este será cobrado pelo 
mesmo valor qualquer que seja o nível da produção, inclusive 
no caso de a fábrica nada produzir. Os custos fixos se tornam 
progressivamente menores em termos unitários à medida que 
o direcionador de custo aumenta. Exemplos: Imposto Predial, 
depreciação dos equipamentos (pelo método linear), salários 
de vigias e porteiros da fábrica, prêmios de seguros.

Custos Variáveis – São aqueles cujos valores se alteram 
em função do volume de produção da empresa. Os custos 
variáveis aumentam à medida que aumenta o volume de 
produção. Outros exemplos matéria-prima consumida, ma-
teriais indiretos consumidos, depreciação dos equipamentos 
quando esta for feita em função das horas/máquina traba-
lhadas, gastos com  horas-extras na produção.

Custos semivariáveis – São custos que variam com o nível 
de produção, entretanto, têm uma parcela fixa mesmo que 
nada seja produzido. Exemplo: conta de energia elétrica da 
fábrica, na qual a concessionária cobra uma taxa mínima 
mesmo que nada seja gasto no período. Outros exemplos: 
aluguel de uma copiadora no qual se cobra uma parcela fixa 
mesmo que nenhuma cópia seja tirada; gasto com combus-
tível para aquecimento de uma caldeira, já que a caldeira não 
pode esfriar.

Custos semifixos – Também chamados Custos por De-
graus, são custos que são fixos em uma determinada faixa 
de produção, mas que variam se houver uma mudança desta 
faixa. Considere, por exemplo, a necessidade de supervisores 
de produção de uma empresa.

Outras classifi cações de custos

Custo de Produção = custos com matéria prima + mão de 
obra direta + custos indiretos. 

Custo Primário = matéria prima + mão de obra direta.

Custo de Transformação ou de conversão = mão de obra 
direta + custos indiretos de fabricação.

Custo de Transformação ou de conversão = mão de obra 
direta + custos indiretos de fabricação.

Classifi cação de despesas 

Despesas são os gastos que a empresa tem com a sua ges-
tão e são necessários para manter o negócio funcionando, 
embora não ajudem a aumentar a receita e não colaboram 
com o aumento da produção de produtos ou serviços. São 
gastos que não estão diretamente ligados com as vendas, 
dentre eles comumente estão:

Aluguel do imóvel;

Pró-labore;
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CONCEITO, FONTES, CODIFICAÇÃO, 
INTERPRETAÇÃO.
ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: CONCEITO, ELEMENTOS, 
PODERES E ORGANIZAÇÃO; NATUREZA E 
FINS; PRINCÍPIOS.

Estado: conceito, elementos e natureza 

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corporação 
territorial dotada de um poder de mando originário; sob o 
aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um 
território, com potestade superior de ação, de mando e de 
coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica ter-
ritorial soberana; na conceituação do nosso Código Civil, é 
pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 14, I). Como 
ente personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo 
do Direito Público como no do Direito Privado, mantendo 
sempre sua única personalidade de Direito Público, pois a 
teoria da dupla personalidade do Estado acha-se definitiva-
mente superada. O Estado é constituído de três elementos 
originários e indissociáveis: Povo, Território e Governo so-
berano. Povo é o componente humano do Estado; Territó-
rio, a sua base física; Governo soberano, o elemento condu-
tor do Estado, que detém e exerce o poder absoluto de au-
todeterminação e auto-organização emanado do Povo. Não 
há nem pode haver Estado independente sem Soberania, 
isto é, sem esse poder absoluto, indivisível e incontrastável 
de organizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre 
de seu Povo e de fazer cumprir as suas decisões inclusive 
pela força, se necessário. A vontade estatal apresenta-se e se 
manifesta através dos denominados Poderes de Estado. Os 
Poderes de Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, 
até hoje adotada nos Estados de Direito, são o Legislativo, o 
Executivo e o judiciário, independentes e harmônicos en-
tre si e com suas funções reciprocamente indelegáveis (CF, 
art. 2º). A organização do Estado é matéria constitucional 
no que concerne à divisão política do território nacional, a 
estruturação dos Poderes, à forma de Governo, ao modo de 
investidura dos governantes, aos direitos e garantias dos go-
vernados. Após as disposições constitucionais que moldam 
a organização política do Estado soberano, surgem, atra-
vés da legislação complementar e ordinária, e organização 
administrativa das entidades estatais, de suas autarquias e 
entidades paraestatais instituídas para a execução descon-
centrada e descentralizada de serviços públicos e outras 
atividades de interesse coletivo, objeto do Direito Adminis-
trativo e das modernas técnicas de administração”1.

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasi-
leiro. São Paulo: Malheiros, 1993.

Conceito de Estado
Conceito sociológico: corporação territorial que 
possui um poder de mando originário.
Conceito político: comunidade de homens 
situada num território, com poder superior de 
ação, de mando e de coerção.
Conceito constitucional: pessoa jurídica 
territorial soberana.
Conceito civil: pessoa jurídica de Direito 
Público Interno.

#FicaDica

Em termos históricos, o Estado Moderno passou por fa-
ses que implicaram na definição de três modelos estatais. 

Inicialmente, o Estado se erige na forma de um Estado 
Absoluto, no qual o poder é exercido por um soberano de 
forma ilimitada. No decorrer das Revoluções que desponta-
ram na Europa – Gloriosa e Francesa – e na própria América 
– Independência Norte-americana, surgem demandas por 
um modelo de Estado que interferisse menos na vida do in-
divíduo, permitindo o exercício de liberdades individuais e 
do direito de propriedade, além de outros direitos civis, bem 
como a participação popular na tomada de decisões, na for-
ma de direitos políticos: nasce o modelo do Estado Liberal.

Num momento posterior, quando se experimentaram os 
reflexos da revolução industrial e do pós-guerra, bem como 
da própria reestruturação dos modelos econômicos capi-
talista e socialista, surgem demandas classistas na busca 
da retomada da intervenção do Estado na economia e nas 
relações trabalhistas, assegurando equilíbrio na exploração 
econômica por parte daqueles que detinham o poder econô-
mico: surge então o Estado Social.

Adiante, especialmente após a crise de 1929 e o fim da 2a 
Guerra Mundial, surge a necessidade de coadunar tais ideais, 
focando não apenas no indivíduo, mas também nas deman-
das coletivas da sociedade: surge o Estado Democrático de 
Direito, uma resposta concomitante à frieza liberal quanto 
ao indivíduo e ao déficit democrático do Estado Social, in-
tensificando-se a participação popular no poder.

Modelos de Estado
Estado Liberal – não intervencionista, liberdades 
negativas, direitos individuais.
Estado Social – intervencionista, bem-estar 
social, liberdades positivas, direitos sociais.
Estado Democrático de Direito – intervencionista 
moderado, participação popular intensificada, 
abertura e transparência da Administração.

#FicaDica
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Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território e 
soberania. Logo, possui homens situados em determinada 
localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. É dota-
do de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão genérica 
para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes moldes, o Es-
tado tem natureza de pessoa jurídica de direito público.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:

I - a União;

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;

III - os Municípios; 

IV - as autarquias;

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas 
jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu fun-
cionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito pú-
blico interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para 
si o exercício das atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser co-
locada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas 
administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a 
administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pessoas 
políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público inter-
no – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Elementos do Estado: povo + território + 
soberania
Natureza: pessoa jurídica de direito público / 
pessoa administrativa
Fim: proteção do interesse coletivo

#FicaDica

Estado, Governo e Administração: conceitos, aspec-
tos organizacionais

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. 

Logo, pode-se dizer que o Estado é uma ficção, eis que 
não existe em si, mas sim como uma estrutura organizada 
pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um re-
gime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito ad-
ministrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste as-
sumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, 
fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que 
fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, 
buscando atingir da melhor maneira possível o interesse pú-
blico visado. 

Tal papel é atribuído à Administração, que no âmbito 
executivo tem sua função máxima exercida pelo Governo.

A execução de funções exclusivamente administrativas 
constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo 
do Direito Público. A função administrativa é toda atividade 
desenvolvida pela Administração (Estado) representando os 
interesses de terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à Ad-
ministração direitos e obrigações que não se estendem aos 
particulares. Logo, a Administração encontra-se numa posi-
ção de superioridade em relação a estes. 

Importante, neste ponto, frisar a diferença entre as for-
mas de gestão quando se está diante da execução do inte-
resse público – situação do Estado e da Administração – e 
quando se está diante de interesse privado. A gestão pública 
sempre deve assumir a feição de permitir ao cidadão exercer 
seus direitos e deveres em sociedade, enquanto que na ges-
tão privada caberá a priorização de atendimento ao cliente.

Não obstante, se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo 
por se legitimar na soberania popular; por outro lado, é ne-
cessária a divisão de funções das atividades estatais de ma-
neira equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. 

A função típica de administrar – gerir a coisa pública e 
aplicar a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legis-
lativo a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a fun-
ção típica de julgar. Em situações específicas, será possível 
que no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciá-
rio exerçam administração.

Estado – Público – Zela pelo coletivo
Gestão pública deve ser diferente da gestão 
privada devido ao interesse especial protegido – 
a coletividade.

#FicaDica
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TEORIA GERAL DO ESTADO.

 “O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corporação 
territorial dotada de um poder de mando originário; sob o 
aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um 
território, com potestade superior de ação, de mando e de 
coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica ter-
ritorial soberana; na conceituação do nosso Código Civil, é 
pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 14, I). Como 
ente personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo do 
Direito Público como no do Direito Privado, mantendo sem-
pre sua única personalidade de Direito Público, pois a teoria 
da dupla personalidade do Estado acha-se definitivamente 
superada. O Estado é constituído de três elementos originá-
rios e indissociáveis: Povo, Território e Governo sobe-
rano. Povo é o componente humano do Estado; Território, a 
sua base física; Governo soberano, o elemento condutor do 
Estado, que detém e exerce o poder absoluto de autodeter-
minação e auto-organização emanado do Povo. Não há nem 
pode haver Estado independente sem Soberania, isto é, sem 
esse poder absoluto, indivisível e incontrastável de organi-
zar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu Povo 
e de fazer cumprir as suas decisões inclusive pela força, se 
necessário. A vontade estatal apresenta-se e se manifesta 
através dos denominados Poderes de Estado. Os Poderes de 
Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje ado-
tada nos Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o 
judiciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrativa das 
entidades estatais, de suas autarquias e entidades paraesta-
tais instituídas para a execução desconcentrada e descentra-
lizada de serviços públicos e outras atividades de interesse 
coletivo, objeto do Direito Administrativo e das modernas 
técnicas de administração”1.

Conceito de Estado
Conceito sociológico: corporação territorial que 
possui um poder de mando originário.
Conceito político: comunidade de homens si-
tuada num território, com poder superior de 
ação, de mando e de coerção.
Conceito constitucional: pessoa jurídica territo-
rial soberana.
Conceito civil: pessoa jurídica de Direito Público Interno.
Elementos do Estado
POVO = componente humano
TERRITÓRIO = componente espacial
GOVERNO SOBERANO = componente condu-
tor, exerce o poder

#FicaDica

1 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 
São Paulo: Malheiros, 1993.

Em termos históricos, o Estado Moderno passou por fa-
ses que implicaram na definição de três modelos estatais. 

Inicialmente, o Estado se erige na forma de um Estado 
Absoluto, no qual o poder é exercido por um soberano de 
forma ilimitada. No decorrer das Revoluções que desponta-
ram na Europa – Gloriosa e Francesa – e na própria América 
– Independência Norte-americana, surgem demandas por 
um modelo de Estado que interferisse menos na vida do in-
divíduo, permitindo o exercício de liberdades individuais e 
do direito de propriedade, além de outros direitos civis, bem 
como a participação popular na tomada de decisões, na for-
ma de direitos políticos: nasce o modelo do Estado Liberal.

Num momento posterior, quando se experimentaram os 
reflexos da revolução industrial e do pós-guerra, bem como 
da própria reestruturação dos modelos econômicos capi-
talista e socialista, surgem demandas classistas na busca 
da retomada da intervenção do Estado na economia e nas 
relações trabalhistas, assegurando equilíbrio na exploração 
econômica por parte daqueles que detinham o poder econô-
mico: surge então o Estado Social.

Adiante, especialmente após a crise de 1929 e o fim da 2a 
Guerra Mundial, surge a necessidade de coadunar tais ideais, 
focando não apenas no indivíduo, mas também nas deman-
das coletivas da sociedade: surge o Estado Democrático de 
Direito, uma resposta concomitante à frieza liberal quanto 
ao indivíduo e ao déficit democrático do Estado Social, in-
tensificando-se a participação popular no poder.

Modelos de Estado
Estado Liberal – não intervencionista, liberda-
des negativas, direitos individuais.
Estado Social – intervencionista, bem-estar so-
cial, liberdades positivas, direitos sociais.
Estado Democrático de Direito – intervencionis-
ta moderado, participação popular intensifi ca-
da, abertura e transparência da Administração.

#FicaDica

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território e 
soberania. Logo, possui homens situados em determinada 
localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. É dota-
do de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão genérica 
para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes moldes, o Es-
tado tem natureza de pessoa jurídica de direito público.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:

I - a União;

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
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III - os Municípios; 

IV - as autarquias;

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas 
jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu fun-
cionamento, pelas normas deste Código.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. 

Logo, pode-se dizer que o Estado é uma ficção, eis que 
não existe em si, mas sim como uma estrutura organizada 
pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um re-
gime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito ad-
ministrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste as-
sumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, 
fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que 
fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, 
buscando atingir da melhor maneira possível o interesse pú-
blico visado. 

Tal papel é atribuído à Administração, que no âmbito 
executivo tem sua função máxima exercida pelo Governo.

A execução de funções exclusivamente administrativas 
constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo 
do Direito Público. A função administrativa é toda atividade 
desenvolvida pela Administração (Estado) representando os 
interesses de terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à Ad-
ministração direitos e obrigações que não se estendem aos 
particulares. Logo, a Administração encontra-se numa posi-
ção de superioridade em relação a estes. 

Elementos do Estado: povo + território + so-
berania
Natureza: pessoa jurídica de direito público 
Fim: proteção do interesse coletivo

#FicaDica

Não obstante, se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo 
por se legitimar na soberania popular; por outro lado, é ne-
cessária a divisão de funções das atividades estatais de ma-
neira equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. 

Art. 2º, CF São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

A função típica de administrar – gerir a coisa pública e 
aplicar a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legis-
lativo a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a fun-
ção típica de julgar. Em situações específicas, será possível 
que no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciá-
rio exerçam administração.

Sendo assim, um conceito fundamental da teoria do Estado 
é o de separação de poderes. Se, por um lado, o Estado é uno, 
até mesmo por se legitimar na soberania popular; por outro 
lado, é necessária a divisão de funções das atividades estatais 
de maneira equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes.

O constituinte afirma que estes poderes são independen-
tes e harmônicos entre si. Independência significa que cada 
qual possui poder para se autogerir, notadamente pela capa-
cidade de organização estrutural (criação de cargos e subdi-
visões) e orçamentária (divisão de seus recursos conforme le-
gislação por eles mesmos elaborada). Harmonia significa que 
cada Poder deve respeitar os limites de competência do outro 
e não se imiscuir indevidamente em suas atividades típicas.

A noção de separação de Poderes começou a tomar for-
ma com o ideário iluminista. Neste viés, o Iluminismo lan-
çou base para os dois principais eventos que ocorreram no 
início da Idade Contemporânea, quais sejam as Revoluções 
Francesa e Industrial. Entre os pensadores que lançaram as 
ideias que vieram a ser utilizadas no ideário das Revoluções 
Francesa e Americana se destacam Locke, Montesquieu e 
Rousseau, sendo que Montesquieu foi o que mais trabalhou 
com a concepção de separação dos Poderes.

Montesquieu (1689 – 1755) avançou nos estudos de Loc-
ke, que também entendia necessária a separação dos Pode-
res, e na obra O Espírito das Leis estabeleceu em definitivo 
a clássica divisão de poderes: Executivo, Legislativo e Judi-
ciário. O pensador viveu na França, numa época em que o 
absolutismo estava cada vez mais forte.

O objeto central da principal obra de Montesquieu2 não é 
a lei regida nas relações entre os homens, mas as leis e insti-
tuições criadas pelos homens para reger as relações entre os 
homens. Segundo Montesquieu3, as leis criam costumes que 
regem o comportamento humano, sendo influenciadas por 
diversos fatores, não apenas pela razão.

Quanto à fonte do poder, diferencia-se, segundo Montes-
quieu4, do modo como se dará o seu exercício, uma vez que o 
poder emana do povo, apto a escolher mas inapto a governar, 
sendo necessário que seu interesse seja representado confor-
me sua vontade.

Montesquieu5 estabeleceu como condição do Estado de 
Direito a separação dos Poderes em Legislativo, Judiciário e 
Executivo – que devem se equilibrar (checks and balances) –, 
servindo o primeiro para a elaboração, a correção e a ab-ro-
gação de leis, o segundo para a promoção da paz e da guerra 
e a garantia de segurança, e o terceiro para julgar (mesmo os 
próprios Poderes).

2 MONTESQUIEU, Charles de Secondat. O Espírito das Leis. Tra-
dução Fernando Henrique Cardoso e Leôncio Martins Rodrigues. 2. 
ed. São Paulo: Abril Cultural, 1979, p. 25.
3 Ibid., p. 26.
4 Ibid., p. 32.
5 Ibid., p. 148-149.
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TRIBUTO: CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO 
(IMPOSTOS, TAXAS, CONTRIBUIÇÕES 
DE MELHORIA, EMPRÉSTIMOS 
COMPULSÓRIOS E CONTRIBUIÇÕES 
DIVERSAS)

Antes de falarmos do imposto, da taxa e da contribuição 
de melhoria, necessário se faz que façamos a definição de 
tributo.

Assim, temos que o conceito de tributo tem previsão no 
artigo 3º. do CTN, LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 
1966, vejamos:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsó-
ria, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

Do conceito legal extraímos requisitos que precisamos 
nos atentar, são eles:

-  Prestação Pecuniária;

-  Compulsória;

-  Instituída em lei;

-  Que não constitua sanção de ato ilícito;

-  Cobrada mediante atividade administrativa plena-
mente vinculada.

O fato de a lei dizer que deve ser uma prestação pecu-
niária, significa que deve ser obrigatoriamente quantificado 
como uma medida em dinheiro e não necessariamente ser 
pago em dinheiro. É fato que o pagamento por outra forma, 
que não o dinheiro, deve ser previsto expressamente em lei.

Será compulsória a obrigação que nasce independente 
da vontade dos sujeitos envolvidos, sendo compulsório o 
nascimento da obrigação e não o seu cumprimento, bastan-
do, pois, a ocorrência do fato gerador.

Somente a lei pode criar, alterar ou extinguir tributos, re-
gulando a relação jurídico tributária.

É a lei que definirá o fato gerador, o sujeito passivo, as alí-
quotas, base de cálculos, entre outros.

E ainda, o CTN faz a diferenciação, estabelecendo que tri-
buto e multa não devem ser confundidos, sendo que tributo 
somente pode ter por fato gerador situação lícita, fato lícito.

Entretanto, é conhecido e debatido na doutrina o princí-
pio do “pecunia non olet”, ou seja, o dinheiro não tem cheiro.

Vale dizer que, uma vez que o sujeito passivo aufira ren-
da, no caso do IR (hipótese de incidência), mesmo que ili-
citamente, estará sujeito a tributação. O fato relevante para 
o direito tributário não é a atividade ilícita, importante que 
seja frisado, mas sim a adequação do que previsto como fato 
gerador da obrigação tributária e prática efetiva pelo contri-
buinte (auferir renda).

E para que se fale na cobrança do tributo, necessário que 
exista a formalização, por intermédio de um ato administra-
tivo plenamente vinculado, conhecido como lançamento.

Ao Fisco não é dado proceder a cobrança sem que haja a 
previsão legal, e ainda, com qualquer margem de discricio-
nariedade ou formas alternativas de composição, ou seja, 
praticado o fato gerador pelo contribuinte, a lei descreverá 
como deverá ser feita a cobrança do tributo, cabendo ao Fis-
co o seu cumprimento, conforme a lei.

O tributo recebe a classificação tricotômica, à luz do Có-
digo Tributário Nacional, que estabelece em seu artigo 5º e 
145 da CRFB/88, que temos os: impostos, taxas e contribui-
ções de melhoria.

Além dos tributos previstos expressamente no artigo 5º. 
do CTN e 145 da CRFB/88, temos que, também são consi-
derados espécies de tributos as contribuições especiais (ou 
parafiscal) e os empréstimos compulsórios.

Vale ressaltar que é majoritária a corrente que defende a 
classificação pentapartida do tributo.

CORRENTE

TRICOTÔMICA
PENTAPARTIDA OU 
QUINQUIPARTITE

Impostos Impostos

Taxas Taxas

Contribuição de 
melhoria Contribuição de melhoria

Contribuições sociais

Empréstimos compulsórios 
(parafiscais)

São vinculados quando sua arrecadação é destinada para 
um fim específico, como a contribuição de melhoria para a 
constituição de uma obra pública, a taxa para a prestação de 
um serviço, etc.

Não são vinculados quando sua arrecadação não tem 
destinação específica, sendo usado para fazer frente às ne-
cessidades da coletividade, como os impostos.

VINCULADOS NÃO VINCULADOS

Destinação 
específica

Sem destinação específica

Ex. Taxas e 
contribuições de 

melhorias

Ex. Impostos

Nos tributos diretos que paga e suporta o ônus é o contri-
buinte de direito, não repassando nada para o terceiro, como 
por exemplo o imposto de renda.

Nos indiretos, quem realmente suporta o tributo é o con-
tribuinte de fato, que, ao comprar a mercadoria, tem repas-
sado para o contribuinte de direito o tributo incidente sobre 
o preço dela, como por exemplo o ICMS.
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DIRETO INDIRETO
 Contribuinte de direito Contribuinte de fato

Por fim, como já dito anteriormente, o art. 5º. do CTN e 
145 da CRFB/88 indicam expressamente que são espécies de 
tributos os impostos, taxas e contribuições de melhoria.

Entretanto, diante de uma análise sistemática, podemos 
também identificar que as contribuições especiais e o em-
préstimo compulsório, previstos respectivamente nos arti-
gos 148 e 149 da CFRB também são consideradas espécies 
de tributos.

Assim, temos que o imposto é o tributo que tem por fato 
gerador uma situação independente de qualquer atividade 
estatal específica, relativa ao contribuinte, consoante dispo-
sição do artigo 16 do Código Tributário Nacional.

Temos, desse modo, diversos dispositivos que estabele-
cem os impostos a serem criados em níveis federais, esta-
duais e municipais.

O artigo 18, do CTN estabelece que compete à União, 
instituir, nos Territórios Federais, os impostos atribuídos aos 
Estados e, se aqueles não forem divididos em Municípios, 
cumulativamente, os atribuídos a estes e também ao Distrito 
Federal e aos Estados não divididos em Municípios, instituir, 
cumulativamente, os impostos atribuídos aos Estados e aos 
Municípios.

Taxas

Tem previsão legal no artigo 145, II da CRFB/88 que esta-
belece que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios poderão instituir taxas, em razão do exercício do poder 
de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte 
ou postos a sua disposição.

Já o art. 77 do Código Tributário Nacional, estabelece que 
as taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Fe-
deral ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atri-
buições, têm como fato gerador o exercício regular do poder 
de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço pú-
blico específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto 
à sua disposição.

Trata-se, pois, de tributo vinculado em relação ao fato 
gerador, por se tratar de atividade estatal específica, relativa 
à pessoa do contribuinte em razão da prestação de serviço 
público ou pelo exercício regular do poder de polícia.

Ressalte-se que a principal ideia a ser lembrada em se tra-
tando de taxas é a questão da divisibilidade da prestação do 
serviço público, o que permite a divisão de seu custo.

Cite-se como exemplo de taxas, as de lixo, de água, e de 
pedágio.

FIQUE ATENTO!
Somente é possível a existência de taxas para os 
serviços divisíveis (uti singuli)! Se for prestação de 
serviço indivisível (uti universi) a taxa será consi-
derada inconstitucional. Ex. não pode ter cobran-
ça de taxa de iluminação pública.

NORMAS GERAIS DE DIREITO  
TRIBUTÁRIO: LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
(CONSTITUIÇÃO, EMENDAS À 
CONSTITUIÇÃO, LEIS COMPLEMENTARES, 
LEIS ORDINÁRIAS, MEDIDAS PROVISÓRIAS, 
LEIS DELEGADAS, DECRETOS LEGISLATIVOS, 
RESOLUÇÕES DO SENADO FEDERAL, 
DECRETOS E NORMAS COMPLEMENTARES); 
VIGÊNCIA E APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA; INTERPRETAÇÃO 
E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO  
TRIBUTÁRIA. 

Segundo o disposto no artigo 97 do CTN, somente a lei 
pode estabelecer:

-  a instituição de tributos, ou a sua extinção;

-  a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o 
disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

-  a definição do fato gerador da obrigação tributária 
principal, ressalvado o disposto no inciso I do § 3º do 
artigo 52, e do seu sujeito passivo;

-  a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálcu-
lo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;

-  a cominação de penalidades para as ações ou omis-
sões contrárias a seus dispositivos, ou para outras in-
frações nela definidas;

- as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades.

Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua 
base de cálculo, que importe em torná-lo mais oneroso.

Não constitui majoração de tributo, para os fins do dis-
posto no inciso II deste artigo, a atualização do valor mone-
tário da respectiva base de cálculo.

Os tratados e as convenções internacionais revogam ou 
modificam a legislação tributária interna, e serão observados 
pela que lhes sobrevenha.

O conteúdo e o alcance dos decretos restringem-se aos 
das leis em função das quais sejam expedidos, determinados 
com observância das regras de interpretação estabelecidas 
nesta Lei.
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SISTEMA TRIBUTÁRIO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL (CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO): DISPOSIÇÕES GERAIS; 
IMPOSTOS DO ESTADO

Título V

Das finanças, da tributação e do orçamento

Capítulo I

Do sistema tributário

Seção I

Disposições gerais

Art. 140.  O sistema tributário no Estado é regido pelo 
disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis 
complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1.º O sistema tributário a que se refere o “caput” com-
preende os seguintes tributos:

I - impostos;

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos espe-
cíficos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à 
sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públi-
cas.

§ 2.º O Poder Executivo estadual fará publicar, no máximo 
a cada dois anos, regulamentação tributária consoli-
dada.

Art. 141.  A concessão de anistia, remissão, isenção, 
benefícios e incentivos fiscais, bem como de dilatação de 
prazos de pagamento de tributo só será feita mediante 
autorização legislativa.

Parágrafo único.  As isenções, os benefícios e incentivos 
fiscais objeto de convênios celebrados entre o Estado e as 
demais unidades da Federação serão estabelecidos por prazo 
certo e sob condições determinadas e somente terão eficácia 
após ratificação pela Assembléia Legislativa.

Art. 142.  São inaplicáveis quaisquer disposições legais 
excludentes ou limitativas do direito de fiscalizar pessoas 
ou entidades vinculadas, direta ou indiretamente, ao fato 
gerador dos tributos estaduais.

§ 1.º O Estado poderá firmar convênios com os municípios, 
incumbindo estes de prestar informações e coligir 
dados, em especial os relacionados com o trânsito 
de mercadorias ou produtos, com vista a resguardar 
o efetivo ingresso de tributos estaduais nos quais 
tenham participação, assim como o Estado deverá 
informar os dados das operações com cartões de 

crédito e outros às municipalidades, para fins de 
fiscalização e de recolhimento do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza, como disposto no 
Código Tributário Nacional. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 60, de 18/08/11)

 § 2.º  O fornecimento das informações disponíveis para os 
municípios ocorrerá de forma continuada, por meio 
eletrônico, contendo rol de todas as operações com 
cartões de crédito, de débito e outros, ocorridas em 
seus respectivos territórios, por administradora de 
cartões, na forma do convênio. (Incluído pela Emen-
da Constitucional n.º 60, de 18/08/11)

Art. 143.  O Estado repassará a totalidade dos recursos de 
origem tributária pertencentes aos Municípios até o décimo 
dia do mês subsequente ao da arrecadação.

Parágrafo único.  O não-cumprimento do prazo fixado 
neste artigo implica a atualização monetária dos valores não 
repassados.

 Art. 144.  A receita proveniente de multas por infração de 
trânsito, nas vias públicas municipais, será do município onde 
estas se verificarem, sendo repassadas no mês subsequente 
ao da efetiva arrecadação. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n.º 8, de 28/06/95) (Vide Lei n.º 9.454/91)

Seção II

Dos Impostos do Estado

Art. 145.  Compete ao Estado instituir:

I - impostos sobre:

a) transmissão “causa mortis” e doação, de quaisquer 
bens ou direitos;

b) operações relativas à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as 
operações e as prestações se iniciem no exterior;

c) propriedade de veículos automotores;

II - adicional de até cinco por cento do que for pago à 
União por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no 
território do Estado, a título do imposto previsto no art. 
153, III, da Constituição Federal, incidente sobre lucros, 
ganhos e rendimentos de capital.

§ 1.º Relativamente ao imposto de que trata o inciso I, 
alínea a, é competente o Estado para exigir o tributo 
sobre os bens imóveis e respectivos direitos quando 
situados em seu território, e sobre os bens móveis, 
títulos e créditos quando neste Estado se processar 
o inventário ou arrolamento, ou nele o doador tiver 
domicílio.

§ 2.º  O imposto de que trata o inciso I, alínea a:

I - será progressivo, conforme dispuser a lei;
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II - não incidirá sobre pequenos quinhões ou pequenos lotes transmitidos a herdeiros e a beneficiários de poucos recursos 
econômicos, conforme definido em lei.

§ 3.º O imposto previsto no inciso I, alínea b, atenderá o seguinte:

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou 
prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores por este ou outro Estado, pelo Distrito Federal, ou pela União 
nos Territórios Federais;

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:

a)  não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes;

b)  acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores.

§ 4.º  O imposto de que trata o inciso I, alínea b, será seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços, 
preferencialmente com base nas cestas de consumo familiar, conforme dispuser a lei, que também fixará as alíquotas, 
respeitando o disposto na Constituição Federal.

§ 5.º As alíquotas aplicáveis às operações e prestações interestaduais e de exportação serão as fixadas em Resolução do Se-
nado Federal, conforme previsto na Constituição Federal.

§ 6.º Salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto na Constituição Federal e 
legislação complementar, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações 
de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais.

§ 7.º  O imposto de que trata o inciso I, alínea b:

I - incidirá também:

a)  sobre a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a consumo ou ativo fixo 
do estabelecimento, assim como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado se aqui estiver situado 
o estabelecimento destinatário da mercadoria ou do serviço;

b)  sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com serviços não compreendidos na competência 
tributária dos Municípios;

II - não incidirá:

a)  sobre operações que destinem ao exterior produtos industrializados, excluídos os semi-elaborados;

b)  sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele 
derivados, e energia elétrica;

c)  sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5.º, da Constituição Federal;

d)  sobre operações realizadas por microempresas e microprodutores rurais, assim definidos em lei, e sobre serviços de 
radiodifusão;

e)  sobre o fornecimento de materiais de origem mineral em estado bruto destinados a obras públicas realizadas pelo Esta-
do;

III - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados quando a ope-
ração, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato 
gerador dos dois impostos.

§ 8.º O imposto previsto no inciso I, alínea c, deverá ser progressivo em função do valor e de outras características dos veí-
culos automotores, conforme disciplinado na lei.
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AUDITORIA: CONCEITOS, OBJETIVOS E 
EXERCÍCIOS PRÁTICOS

A Auditoria Interna tem por finalidade desenvolver um 
plano de ação que auxilie a organização a alcançar seus 
objetivos adotando uma abordagem sistêmica e disciplina-
da para a avaliação e melhora da eficácia dos processos de 
gerenciamento de riscos com o objetivo de adicionar valor 
e melhorar as operações e resultados de uma organização.

Objetivo e Alcance da Auditoria Interna

O objetivo geral da Auditoria Interna é avaliar e prestar aju-
da a alta Administração e desenvolver adequadamente suas 
atribuições, proporcionando-lhes análises, recomendações e 
comentários objetivos, acerca das atividades examinadas.

O auditor interno deve, portanto, preocupar-se com 
qualquer fase das atividades da empresa na qual possa ser 
de utilidade à Administração. Para conseguir o cumprimento 
deste objetivo geral de serviços à administração, há necessi-
dades de desempenhar atividades tais como:

– Revisar e avaliar a eficácia, suficiência e aplicação dos 
controles contábeis, financeiros e operacionais.

– Determinar a extensão do cumprimento das normas, 
dos planos e procedimentos vigentes.

– Determinar a extensão dos controles sobre a existência 
dos ativos da empresa e da sua proteção contra todo 
tipo de perda.

– Determinar o grau de confiança, das informações e da-
dos contábeis e de outra natureza, preparados dentro 
da empresa.

– Avaliar a qualidade alcançada na execução de tarefas 
determinadas para o cumprimento das respectivas 
responsabilidades.

– Avaliar os riscos estratégicos e de negócio da organização.

Autoridade e Responsabilidade

A Auditoria Interna é mais uma função assessorial que de 
linha.

Por isso, o Auditor Interno não exerce autoridade direta so-
bre os outros membros da organização, cujo trabalho revisa.

O Auditor Interno deve ter liberdade para revisar e ava-
liar as normas, os planos, procedimentos e registros; mas seu 
trabalho de modo algum isenta os demais membros da Or-
ganização das responsabilidades que lhes foram designadas.

Independência

Independência é condição essencial para se obter resul-
tados positivos nos trabalhos desenvolvidos pela Auditoria 
Interna.

Esta independência tem 02 (dois) aspectos principais:

4.1 – A categoria de Auditor Interno dentro da Organi-
zação e o apoio que lhe delega a administração são fatores 
determinantes do valor e da amplitude dos serviços que a 
mesma obterá da função de Auditoria Interna.

Por conseguinte, o Gerente da área de Auditoria Interna 
deverá atuar sob as ordens de um administrador de grau sufi-
ciente dentro da empresa que lhe assegure um amplo campo 
de ação e atenção adequada aos resultados de suas investiga-
ções e recomendações, e a efetivação das medidas sugeridas 
pelo Auditor.

4.2 – Já que a mais completa objetividade é essencial à 
função de Auditoria, os Auditores Internos não devem pla-
nejar nem implantar procedimentos, escriturar registros, ou 
ter participação em atividades que, normalmente, devem re-
visar e avaliar.

DISTINÇÃO ENTRE AUDITORIA INTERNA, 
AUDITORIA INDEPENDENTE E PERÍCIA 
CONTÁBIL

A Contabilidade é uma ciência social cujo objeto é o pa-
trimônio das entidades abrangendo-o em sua totalidade. 
Tendo como base o patrimônio e sendo este a atenção de 
outros interessados, cumpre à Contabilidade zelar pelas in-
formações prestadas tornando-as corretas, oportunas, sufi-
cientes e inteligíveis.

A Contabilidade busca, primordialmente, apreender, no 
sentido mais amplo possível, e entender as mutações sofri-
das pelo Patrimônio, tendo em mira, muitas vezes, uma vi-
são prospectiva de possíveis variações. As mutações tanto 
podem decorrer da ação do homem, quanto, embora quase 
sempre secundariamente, dos efeitos da natureza sobre o 
patrimônio. CFC, BRASIL-2008

Contudo, é interessante aos usuários dessas informações, 
agregar à Contabilidade ferramentas que permitam a avalia-
ção das informações, conforme previsto pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade – CFC:

Os usuários tanto podem ser internos como externos e, 
mais ainda, com interesses diversificados, razão pela qual as 
informações geradas pela Entidade devem ser amplas e fi-
dedignas e, pelo menos, suficientes para a avaliação da sua 
situação patrimonial e das mutações sofridas pelo seu pa-
trimônio, permitindo a realização de inferências sobre o seu 
futuro. BRASIL-2008
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 As ferramentas que conferem a fidedignidade e am-
plitude à avaliação da situação patrimonial se dividem em 
Auditoria Contábil e Perícia Contábil, ambas destacadas no 
contexto contábil para verificação dos fatos diretamente vin-
culados ao patrimônio.

Embora sejam ferramentas absorvidas em uma mesma 
ciência, são distintas entre si, observadas as características, 
finalidades, forma de execução, e surgimento. Enquanto a 
Auditoria Contábil averigua as informações a Perícia Contá-
bil constata a informação.

A primeira, Auditoria Contábil, é uma especialização 
contábil voltada para testar a eficiência e eficácia do contro-
le patrimonial implantado com o objetivo de expressar uma 
opinião sobre determinado dado, segundo ATTIE, 2000 apud 
MARQUES, 2010. A auditoria surge da necessidade de inves-
tidores e administradores em confirmar a real situação eco-
nômica e financeira do patrimônio da entidade.

Ela contempla a averiguação do auxilio administrativo e 
a fiscalização administrativa, pois oferece a confirmação dos 
registros contábeis e a veracidade das informações julgando 
a moralidade dos atos praticados. Cabe a ela, ainda, informar 
aos administradores as faltas cometidas por subordinados 
como, também, aos acionistas e outros investidores as faltas 
cometidas pelo administrador.

A Auditoria se divide em dois tipos de auditoria, mas que 
se integram. A auditoria interna que consiste na execução de 
exames constantes na empresa, com o intuito de averiguar 
os processos internos e políticas definidas pela empresa, e 
a auditoria externa que consiste em um conjunto de proce-
dimentos técnicos que emite pareceres sobre a adequação 
empresarial patrimonial e financeira.

Ela é executada por um auditor que não possui nenhu-
ma autoridade sobre o processo auditado, e que se relaciona 
com toda a equipe auditada e a finalidade específica é com-
bater a existência de erros e fraudes na entidade auditada.

Já a segunda, Perícia Contábil, é aquela que aplica co-
nhecimentos científicos da Contabilidade  para provar ou 
demonstrar a veracidade de situações coisas ou fatos oriun-
dos das relações, efeitos e haveres que fluem do patrimônio de 
quaisquer entidades, segundo ALBERTO 2007 apud CANDI-
DO 2014.

 O CFC (BRASIL, 2008) assim a conceitua:

A perícia contábil constitui o conjunto de procedimentos 
técnicos e científicos destinados a levar à instância decisória 
elementos de prova necessários a subsidiar à justa solução 
do litígio, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer pe-
ricial contábil, em conformidade com as normas jurídicas e 
profissionais, e a legislação específica no que for pertinente.

Sob esses aspectos a Perícia Contábil atua na busca da 
verdade real do aspecto patrimonial para instruir processos 
jurídicos, em juízo, previstos em ato constitutivo da entida-
de, para a gestão de entidades e para planejamento tributá-
rio. Ela servirá como ferramenta que impõe a verdade formal 
para fins decisórios.

Ela atua como norteadora de julgamento de um fato, 
originada no interesse das partes, da justiça e do interesse 
público para apresentar fatos quando não haja prova docu-
mental. Nesse sentido deve se apresentar para a execução de 
trabalho de forma específica, existindo rigidez.

Faz-se presente para aprofundar o conhecimento sobre 
determinado assunto apoiando decisões, emitindo parece-
res que permitam o acordo entre as partes e a necessidade de 
solução de questões levadas aos tribunais.

É executada por um perito, cuja autoridade sobre o ob-
jeto patrimonial lhe é conferida, que verifica a existência de 
erros e fraudes no patrimônio periciado. Limita-se a relacio-
nar-se somente com o juiz e as partes quando se trata de Pe-
ricia Judicial.

Enfim, a Perícia e a Auditoria diferenciam pelo exposto a 
seguir:

Perícia:é a prova elucidativa dos fatos e, sendo assim, até 
mesmo por ser um meio de prova, repudia a amostragem 
como critério, tem caráter de eventualidade e só trabalha 
com o universo completo, em que a opnião é expressa com 
rigores de cem por cento de análise.

 Auditoria: a Auditoria é mais revisão, verificação; tende a 
ser necessidade constante, repetindo-se de tempo em tempo, 
com rigores metodológicos próprios e diferentes, pois utiliza 
amostragem nos seus levantamentos. CANDIDO, 2014. Pelo 
contexto em que se desenvolvem a Auditoria Contábil e a 
Perícia Contábil parecem executar a mesma função. Mas a 
Perícia atua para esclarecer os aspectos e fatos de uma ação 
judicial ou onde haja conflito de interesses, enquanto a Audi-
toria é para fins legais, como medida de controle, imposições 
creditícias (fornecedores ou bancos), exigências contratuais 
ou estatuárias, dentre outros motivos.

Os aspectos temporais também merecem consideração, 
já que a Auditoria serve como ação constante ao passo que a 
Perícia serve a um momento distinto relacionado ao questio-
namento. Também se deve considerar a forma como são exe-
cutadas a primeira, tanto por pessoas físicas como pessoas 
jurídicas, e a segunda, somente por pessoas físicas nomeadas.

A execução dos trabalhos compreende a divulgação sen-
do para a Auditoria relevante a divulgação externa e interna-
mente nas entidades, enquanto a Perícia a mantém sob o co-
nhecimento e acesso restrito ao juiz e às partes interessadas. 

1- Considerações Finais

Considerando os instrumentos utilizados pelas ferra-
mentas contábeis Auditoria e Perícia, configurados nas aná-
lises das demonstrações contábeis, é pertinente na primeira 
instância considerar que se tratam de elementos similares, 
visto que o foco de ambos é o patrimônio das entidades.

Ledo engano. Aprofundando-se os conceitos percebe-se 
que são ferramentas independentes, que podem se executadas 
simultaneamente, porém com direções diferenciadas. A Audi-
toria é uma ação constante com vistas a regularizar aspectos 
diários da ótica patrimonial, já a Perícia é aquela realizada para 
confirmar e atestar um erro ou uma fraude patrimonial.
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QUESTÕES PRÁTICAS SOBRE APLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL.

Prezado Candidato, No decorrer de todos os outros 
tópicos relacionados à Matéria de Direito Tribu-

tário, já foram abordadas questões práticas sobre 
o assunto, inclusive no que se refere à Legislação 
Estadual, pois esta coaduna com a Legislação Fe-
deral. Desta forma, como a Banca Organizadora 
não deixou claro sobre a sua intenção, neste tó-
pico iremos trazer jurisprudência a respeito da 

Legislação Tributária do Estado do Rio Grande do 
Sul, que ao nosso entendimento, são questões prá-

ticas do assunto. 

01. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁ-
RIO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. COMPENSAÇÃO DE 
CRÉDITOS. PRECATÓRIOS. 

Não há desrespeito ao artigo 620 do Código de Processo 
Civil no fato de o credor recusar os bens oferecidos à penhora 
pelo devedor. Correta a providência do Juízo a quo, eis que a 
oferta de bens deve observar a ordem prevista no artigo 11 
da Lei nº 6.830/80, onde o dinheiro inaugura o rol. Ainda que 
haja previsão legal para compensação de créditos - artigos 
170 do Código Tributário Nacional e 134 da Lei Estadual nº. 
11.475/00 – não há autorização legal acerca da possibilidade 
de compensação de créditos de natureza distinta. 

NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO, EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AGRAVO DE INSTRUMENTO SEGUNDA 
CÂMARA CÍVEL DECISÃO MONOCRÁTICA Vistos. Trata-
-se de agravo de instrumento interposto por DAL MOBILE 
LTDA contra decisão que, nos autos do mandado de segu-
rança que impetrou contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, indeferiu a suspensão da exigibilidade dos débitos face 
o oferecimento de precatórios como garantia. Em suas ra-
zões, afirmou, que o pedido administrativo de compensação 
foi indeferido sob a fundamentação de que viola a ordem de 
preferência determinada no artigo 100 da Constituição Fe-
deral. Asseverou que a compensação entre débitos e crédi-
tos é um direito constitucionalmente assegurado. Discorreu 
acerca do instituto. Ponderou que este Tribunal já possui 
entendimento no sentido da possibilidade de compensação 
pretendida, consoante preconiza o artigo 78 do ADCT, asse-
verando que não há óbice à compensação, pois os precató-
rios são créditos de sua titularidade. Referiu existência de 
identidade entre credor e devedor. Posto isso, colacionando 
jurisprudência pugnou pela concessão de efeito suspensi-
vo, e, ao final, pelo provimento do recurso. É o relatório. II – 
Fundamentação Presentes os requisitos de admissibilidade, 
estando o agravo de instrumento tempestivo e devidamente 
preparado, passo à análise do mérito. Não merecem guarida 
as alegações do agravante. Num cotejo cronológio do tema 
posto a julgamento, lembro que o art. 2º da Emenda Consti-
tucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, com o acréscimo 

no art. 78 ao ADCT, decretou nova moratória para pagamen-
to de precatórios pendentes na data da promulgação da re-
ferida emenda, viabilizando um pagamento em até dez par-
celas anuais, iguais e sucessivas (afora os créditos legalmente 
definidos como de pequeno valor, alimentares e do art. 33 
do ADCT), bem como a possbilidade de cessão dos créditos 
dos precatórios. Para assegurar, estimular ou tentar garantir 
o pagamento das aludidas parcelas o § 2º desse art. 78 pre-
viu o efeito liberatório às parcelas “não liquidadas até o final 
do exercício a que se referem...”, relativamente a tributos a 
serem adimplidos pelo titular do precatório (pessoa física 
ou jurídica) enquanto contribuinte-devedor. Porém, esse 
parágrafo imediatamente passou a ser entendido como per-
missivo de compensação tributária. Todavia, a compensação 
tributária - art. 170 do CTN – opera- -se entre tributos, o que 
faz exsurgir a conclusão de que a oferta de crédito oriundo de 
precatório trata-se, em realidade, de uma proposta de dação 
em pagamento. A pretensão de susbtituir dinheiro por pre-
catório busca, excepcionalmente, promover uma dação em 
pagamento. Porém essa possibilidade de dação só poderia 
ocorrer dentro da singular situação de moratória, nos estritos 
termos daquela Ementa Constitucional, com o que o titular 
do precatório poderia extinguir um débito tributário existen-
te perante a devedora do precatório até o montante das par-
celas vencidas por antecipação. Didatismo e Conhecimento 
52 Auditoria Contábil e fiscal A compensação pretendida no 
presente, pois, enquanto modalidade extintiva do crédito tri-
butário - artigo 156 do Código Tributário Nacional -, somente 
emerge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, 
ao mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo 
imprescindível, porém, além dos créditos líquidos e certos 
entre o contribuinte a Fazenda Pública, a existência de lei 
específica, conforme dispõe o artigo 170 do mesmo diploma 
legal . De outra sorte, a antes aventada dação em pagamento 
também posta-se inviabilizada devido às rígidas garantias e 
privilégios do crédito tributário contidas na Lei de Execução 
Fiscal, que expressamente veda manobra reconvencional 
nos embargos à execução, conforme exegese do § 3º do art. 
16 da Lei nº 6.830/1980. No caso concreto, o agravante ofere-
ceu à penhora créditos advindos dos precatórios nº 95.673 e 
50.676 com vistas a garantir a execução fiscal relativa a débito 
de ICMS, movida pelo Estado do Rio Grande do Sul, o qual 
havia os recusado na via administrativo e que restou inde-
ferido pelo Juízo a quo. Porém, como se viu, com base nos 
artigos 146 da Constituição Federal e 170 do Código Tribu-
tário Nacional, a falta de lei estadual que autorize tal tipo de 
extinção da obrigação tributária – compensação - desautori-
za o deferimento do pedido recursal. Por outro lado, repiso, 
mesmo que considerássemos o pedido como proposta de 
dação em pagamento, estaria fulminado pelo que se extrai 
do art. 16, § 3º, da Lei de Execução Fiscal. Assim, de frisar que 
a penhora é ato executório que deve obedecer à ordem esta-
belecida no art. 11 da Lei 6.830/80, que prevê dinheiro como 
a primeira opção do rol de possibilidades da constrição. Ade-
mais, esta Segunda Câmara Cível pacificou entendimento de 
que o precatório, justamente diante da ordem estabelecida 
no referido artigo, não se trata de dinheiro e o Superior Tribu-
nal de Justiça tem-se posicionado da mesma maneira, como 
se pode verificar da recente decisão que ora colaciono:
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 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGI-
MENTAL EM AGRAVO EMRECURSO ESPECIAL - EXE-
CUÇÃO FISCAL - CRÉDITO DE PRECATÓRIO OFERE-
CIDOÀ PENHORA - POSSIBILIDADE DE A FAZENDA 
PÚBLICA RECUSAR A NOMEAÇÃO.

 1. Esta Corte firmou o entendimento de que o precatório 
não se equipara a dinheiro ou fiança bancária, mas a direito 
de crédito,podendo a Fazenda Pública recusar a nomeação 
à penhora dessa espécie de bem. 2. Agravo regimental não 
provido. AgRg no AREsp 250354 / RS, Ministra ELIANA CAL-
MON, DJe 24/05/2013. Sublinhei. Tal linha interpretativa, 
sem dúvidas, não está a desrespeitar o artigo 620 do Código 
de Processo Civil, o qual preceitua que a execução deverá ser 
feita de modo menos gravoso ao devedor, quando por vários 
meios puder o credor promovê-la. Subsiste o direito de o cre-
dor em não aceitar bens oferecidos, mormente quando no 
trâmite de procedimento especial que não autoriza a oferta 
do devedor. Além disso, se de um lado há a previsão legal para 
compensação de créditos – vide artigos 170, caput, do Código 
Tributário Nacional e 134 da Lei Estadual nº. 11.475/00 – de 
outro convém lembrar que não há qualquer legislação que 
estabeleça, discipline, preveja a possibilidade de compensa-
ção de créditos de natureza diversa, sendo que este órgão fra-
cionário, tem entendimento consolidado no sentido de que 
é necessária, nos termos do disposto no artigo 368 do Código 
Civil, para compensação de créditos tributários a identidade 
entre as partes. In casu, embora o Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul – IPERGS tratar-se de uma 
autarquia estadual, não pode ser confundida com o próprio 
Estado do Rio Grande do Sul, eis que notadamente consti-
tuem pessoas jurídicas distintas, ou seja, configurando outro 
evidente óbice legal que impede a pleiteada compensação. 

Nesse sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSA-
ÇÃO DE DÍVIDA DE ICMS COM CRÉDITO INSCRITO EM 
PRECATÓRIO EXPEDIDO CONTRA O IPERGS. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE. ART. 151 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
ENUNCIADO Nº 112 DA SÚMULA DO STJ. COMPENSAÇÃO. 
Descabe a compensação de débitos de ICMS, devidos ao 
Estado, com créditos obtidos mediante cessão inscritos em 
precatórios expedidos contra o IPERGS em razão da inexis-
tência de lei local que a autorize, cuja exigência decorre do 
art. 170 do CTN, tendo sido revogadas pela Lei nº 12.209/04 
as disposições que disto tratavam nas Leis nºs nº 6.537/73 
e 11.472/00. Impossibilidade também por ter o precatório 
oferecido como devedor o IPERGS, pessoa jurídica de direito 
público distinta do Estado, cada qual possuindo autonomia 
administrativa e financeira, não se configurando a recipro-
cidade de que trata o art. 368 do Código Civil. (...) AGRAVO 
DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento 
Nº 70051923555, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Jus-
tiça do RS, Relator: Heleno Tregnago Saraiva, Julgado em 
10/04/2013).

 AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ICMS. NOMEAÇÃO DE PRECATÓRIOS À PENHORA. 
RECUSA PELA FAZENDA ESTADUAL.

 SÚMULA Nº 406 DO STJ. INTELIGÊNCIA DO ART. 11 
DA LEF. PRECEDENTES. CRÉDITOS DE PRECATÓRIOS DO 
IPERGS ADQUIRIDO POR ESCRITURA PÚBLICA DE CES-
SÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. Hipótese em que é 
cabível a recusa do exequente, porquanto consubstanciada 
no não atendimento à gradação estabelecida pelos arts. 655, 
do CPC, bem como do art. 11, da LEF, em que o precatório 
enquadra-se como sendo direitos e ações. Mantida a decisão 
pelo juízo singular. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPRO-
VIDO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70053862314, 
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: 
João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 10/04/2013) EM-
BARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO. DIREITO TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO DE DÍVIDA DE 
ICMS COM CRÉDITO INSCRITO EM PRECATÓRIO EXPEDI-
DO CONTRA O IPERGS. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. 
ART. 151 DO CTN. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 112 
DA SÚMULA DO STJ. COMPENSAÇÃO. Descabe a compen-
sação de débitos de ICMS, devidos ao Estado, com créditos 
obtidos mediante cessão inscritos em precatórios expedidos 
contra ente público em razão da inexistência de lei local que 
a autorize, cuja exigência decorre do art. 170 do CTN, tendo 
sido revogadas pela Lei nº 12.209/04 as disposições que disto 
tratavam nas Leis nºs nº 6.537/73 e 11.472/00. Impossibili-
dade também por ter o precatório oferecido como devedor o 
IPERGS, pessoa jurídica de direito público distinta do Estado, 
cada qual possuindo autonomia administrativa e financeira, 
não se configurando a reciprocidade de que trata o art. 368 
do Código Civil. (...) 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS DESACOLHIDOS.

 (Embargos de Declaração Nº 70051754836, Segunda Câ-
mara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da 
Rocha Filho, Julgado em 19/12/2012) Didatismo e Conheci-
mento 53 Auditoria Contábil e fiscal Ante o exposto, a ma-
nutenção da decisão agravada é a medida que se impõe. III 
– Dispositivo Por tais razões, com base no art. 557 do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao agravo de instru-
mento. Porto Alegre, 14 de abril de 2014. DES.ª LAURA LOU-
ZADA JACCOTTET, Relatora. 

02. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁ-
RIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO E RECURSO ADMINISTRATIVO VERSAN-
DO SOBRE COMPENSAÇÃO DOS DÉBITOS DE ICMS COM 
CRÉDITOS ORIUNDOS DE PRECATÓRIOS. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO COM BASE EM 
PRETENSA COMPENSAÇÃO DOS DÉBITOS DE ICMS COM 
CRÉDITOS DECORRENTES DE CESSÃO DE CRÉDITOS DE 
PRECATÓRIOS, ORIGINADOS DE AÇÕES JUDICIAIS CON-
TRA O IPERGS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 78, § 2º, DO ADCT. 
NECESSIDADE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIO-
NAL. REVOGAÇÃO DA LEI ESTADUAL Nº. 11.472/00 E DO 
CAPÍTULO IV DO TÍTULO IV, ABRANGENDO O ART. 134, 
“CAPUT” E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº. 6.537/73, PELA 
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